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BANCO DE BRASÍLIA (BRB) 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO 

EDITAL Nº 1 – BRB, DE 7 DE JULHO DE 2011 
  

O BANCO DE BRASÍLIA (BRB), considerando a autorização do Conselho de Administração e 
Diretoria Colegiada, conforme Decreto nº 21.688, de 7 de julho de 2000, e suas alterações, e o Decreto 
nº 28.690, de 17 de janeiro de 2008, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, torna pública a 
realização de concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para cargos 
de nível médio e nível superior, mediante as condições estabelecidas neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção de 
Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB). 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes fases: 
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos; 
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, apenas para os cargos de Advogado, 
Assistente Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de 
Enfermagem do Trabalho e Técnico de Segurança do Trabalho. 
1.3 As provas objetivas, a prova discursiva e a perícia médica dos candidatos que se declararem 
portadores de deficiência serão realizadas no Distrito Federal. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados no Distrito Federal para a realização 
das provas, essas poderão ser realizadas em outras localidades. 
2 DOS CARGOS 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
CARGO 1: ADVOGADO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Direito, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: prestar assessoramento jurídico, com dedicação exclusiva, ao 
BRB e seu conglomerado, por meio da elaboração de pareceres e de orientações específicas, do exame 
de atos legais, da interpretação e análise da legislação, do acompanhamento de processos judiciais, da 
defesa em juízo ou fora dele acerca dos direitos, deveres e interesses da organização, e da execução de 
outras atividades de natureza jurídica, visando oferecer condições para a observância e o cumprimento 
da legislação pelo BRB.  
REMUNERAÇÃO: R$ 8.013,60. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 

CARGO 2: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Informática, ou em área 
equivalente, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: administrar sistemas informatizados; dimensionar requisitos e 
funcionalidade de sistemas; especificar arquiteturas tecnológicas; especificar programas; elaborar 
documentação técnica; escolher ferramentas de tecnologia; analisar e propor soluções para ambientes 
informatizados; pesquisar tecnologias em informática; analisar recomendar e definir procedimentos 
sobre assuntos relacionados à sua área de atuação, emitindo pareceres técnicos e definindo padrões; 
prestar suporte técnico ao cliente; coordenar os meios necessários à consecução dos objetivos do seu 
trabalho; administrar ambiente informatizado; executar operações e serviços de TI; planejar, 
desenvolver e coordenar projetos de acordo com padrões de qualidade definidos; transmitir os 
conhecimentos necessários à realização das atividades relativas à sua área. 
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REMUNERAÇÃO: R$ 3.356,14. 
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.  

CARGO 3: ASSISTENTE SOCIAL 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Serviço Social, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro em órgão de classe, 
Conselho Regional de Assistência Social – CRESS. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: atuar no desenvolvimento de ações de atendimento direto aos 
usuários, elaborando o perfil socioeconômico dos empregados, evidenciando condições determinantes 
e condicionantes de saúde, com vistas a possibilitar a formulação de estratégias de intervenção por 
meio da análise da situação socioeconômica e familiar, bem como subsidiar a prática dos demais 
profissionais de saúde; mobilização, participação e controle social; investigação; planejamento, gestão e 
assessoria, com a formulação de estratégias de intervenção profissional; implementar ações voltadas 
para a proteção e promoção da saúde do trabalhador, compondo equipe multidisciplinar. Participar 
junto com os demais profissionais de saúde da discussão do modelo assistencial e da elaboração de 
normas, rotinas e da oferta de atendimento da unidade. Realizar, em conjunto com a equipe de saúde, 
atendimento à família e/ou responsáveis em caso de óbito. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.000,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.  

CARGO 4: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Engenharia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, acrescido de certificado de 
conclusão de curso de especialização, em nível de pós-graduação, com carga horária mínima de 6OO 
horas, em Engenharia de Segurança do Trabalho, reconhecido pelo Ministério da Educação, e registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA.  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: coordenar os serviços especializados do SESMT, se convocado, 
elaborar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e demais atividades relativas à Segurança do 
Trabalho, assumindo a coordenação técnica na implantação das medidas necessárias para a melhoria 
das condições ambientais nas dependências da empresa e o cumprimento da legislação pertinente, 
visando a preservação da saúde dos empregados e do patrimônio do Banco.  
 REMUNERAÇÃO: R$ 5.822,70.  
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais. 

CARGO 5: MÉDICO DO TRABALHO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, acrescido de certificado de 
curso de especialização, em nível de pós-graduação, com carga horária mínima de 360 horas, em 
Medicina do Trabalho, reconhecido pelo Ministério da Educação, e registro no Conselho Regional de 
Medicina – CRM. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: coordenar os serviços especializados do SESMT, se convocado, 
coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); atender aos empregados do 
Banco, através da realização dos exames médicos periódicos e demais exames previstos no PCMSO 
(NR7), analisar, registrar e encaminhar empregados a tratamentos de doenças ocupacionais/acidentes 
de trabalho, coordenação de processos de perícia médica, execução de vistorias às dependências do 
banco; cumprir a legislação em vigor relacionados à medicina do trabalho; realizar atividades de 
conscientização, educação e orientação dos empregados no tocante à prevenção de acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais e realização de estudos sobre absenteísmo e elaboração de estatísticas 
sobre temas relacionados a sua área de atuação, visando dotar a empresa de meios para a eliminação 
ou redução dos riscos no ambiente de trabalho. 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.206,64. 
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JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais. 

 
CARGO 6: PSICÓLOGO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Psicologia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no Conselho Regional 
de Psicologia - CRP. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: atuar no acolhimento, diagnóstico, encaminhamento e 
acompanhamento dos casos que envolvem transtornos emocionais; orientar demais áreas e lideranças 
no trato dos casos existentes e acompanhá-los junto à área médica. Implementar ações voltadas para a 
proteção e promoção da saúde do trabalhador, compondo equipe multidisciplinar. Contribuir para a 
identificação de problemas de saúde e de outras questões relacionadas ao trabalho que necessitam ser 
investigadas ou estudadas, de modo a produzir conhecimento especializado, divulgar os dados, 
estabelecer cooperação técnica e subsidiar a formulação e implementação de políticas na área. Atuar na 
formação e gestão do trabalho em saúde, estimulando as discussões relativas às mudanças nas relações 
e nos processos de trabalho e o trabalho em equipe. Utilizar a epidemiologia como campo de estudo, 
considerando o caráter social das doenças, para haver o reconhecimento do adoecimento e sofrimentos 
psíquico como parte das relações com o trabalho.  
REMUNERAÇÃO: R$ 4.000,00  
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.  

2.2 NÍVEL MÉDIO 
CARGO 7: AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO TRABALHO 
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau), reconhecido pelo Ministério da Educação, acrescido de certificado de curso de 
qualificação de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho, ministrado por instituição especializada, 
reconhecida e autorizada pelo Ministério da Educação, e registro no Ministério do Trabalho. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: coordenar os serviços especializados do SESMT, se convocado, 
prestar serviços auxiliares de enfermagem do trabalho, através da medição de pressão arterial, 
temperatura, peso e estatura, procedendo a triagem nos atendimentos de casos clínicos, ministrando 
medicamentos, aplicando injeções, fazendo curativos, marcando consultas, controlando pacientes na 
sala de repouso e participando de campanhas de esclarecimento sobre Prevenção de Acidentes e 
Doenças Ocupacionais, visando prestar serviços preventivos e corretivos de enfermagem, bem como 
apoiar os médicos da área.  
REMUNERAÇÃO: R$ 2.240,90 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 

CARGO 8: ESCRITURÁRIO 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau), reconhecido pelo Ministério da Educação. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: executar as atividades administrativas e bancárias; atuar em salas 
de autoatendimento orientando, vendendo e divulgando produtos e serviços do banco, além de efetuar 
operações diversas, sob orientação superior, visando contribuir para a plena execução dos trabalhos da 
área e para o adequado atendimento à clientela.  
REMUNERAÇÃO: R$ 1.680,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais. 

CARGO 9: TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau), reconhecido pelo Ministério da Educação, acrescido de certificado de curso de 
qualificação de Técnico de Segurança do Trabalho, ministrado por instituição especializada, reconhecida 
e autorizada pelo Ministério da Educação, e registro no Ministério do Trabalho. 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: coordenar os serviços especializados do SESMT, se convocado, 
supervisionar as atividades relativas à Segurança do Trabalho, através do acompanhamento e 
fiscalização das condições ambientais nas dependências do Banco e cumprimento da legislação 
pertinente, visando à preservação da saúde dos empregados e do patrimônio do Banco.  
REMUNERAÇÃO: R$ 3.630,64 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 

2.3 DAS DEMAIS VANTAGENS 
2.3.1 Promoção por antiguidade anual; possibilidade de promoção por merecimento; concessão de 
cinco abonos-assiduidade ao ano.  
2.3.2 Possibilidade de ascensão e desenvolvimento profissional. 
2.3.3 Participação nos lucros ou resultados, nos termos da legislação pertinente e acordo sindical 
vigente. 
2.3.4 Possibilidade de participação em Plano de Saúde e em Plano de Previdência Complementar. 
2.3.5 Auxílio Refeição/Alimentação. 
2.3.6 Auxílio Cesta-Alimentação. 
2.3.7 Auxílio natalidade e prorrogação de licença maternidade. 
2.3.8 Auxílio Creche. 
2.4 DAS VAGAS  

Cargos Geral 
Portadores de 

deficiência 
Total 

CARGO 1: ADVOGADO CR CR CR 

CARGO 2: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 8 2 10 

CARGO 3: ASSISTENTE SOCIAL CR CR CR 

CARGO 4: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO CR CR CR 

CARGO 5: MÉDICO DO TRABALHO CR CR CR 

CARGO 6: PSICÓLOGO CR CR CR 

CARGO 7: AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO TRABALHO CR CR CR 

CARGO 8: ESCRITURÁRIO  80 20 100 

CARGO 9: TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO CR CR CR 

CR – Cadastro de Reserva 
3 DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
3.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 20% serão reservadas às pessoas portadoras de deficiência, conforme previsto na Lei nº 160, 
de 2 de setembro de 1991, regulamentada pelo Decreto nº 13.897, de 14 de abril de 1992, e no Decreto 
nº 21.688, de 7 de novembro de 2000, e suas alterações. 
3.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 3.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, conforme o disposto no 
§3º do artigo 12 do Decreto nº 21.688, de 7 de novembro de 2000, e suas alterações. 
3.1.2 O candidato que se declarar portador de deficiência concorrerá em igualdade de condições com os 
demais candidatos. 
3.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do CPF e laudo médico original ou cópia autenticada em cartório, emitido 
nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável 
causa da deficiência, na forma do subitem 3.2.1 deste edital. 
c) o candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 
deverá indicar a necessidade na solicitação de inscrição e encaminhar ou entregar, até o dia 5 de agosto 
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de 2011, na forma do subitem 5.4.9, justificativa acompanhada de laudo e parecer emitido por 
especialista da área de sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional. 
3.2.1 O candidato portador de deficiência deverá enviar a cópia simples do CPF e o laudo médico 
original ou cópia autenticada em cartório a que se refere a alínea “b” do subitem 3.2 deste edital, via 
SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, postado impreterivelmente até o dia 5 de agosto 
de 2011, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB – Concurso BRB 2011 (laudo médico), Caixa 
Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF. 
3.2.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar, até 5 de agosto de 2011, das 8 horas às 19 horas (exceto 
sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, cópia simples do CPF e o laudo médico 
original ou cópia autenticada em cartório a que se refere a alínea “b” do subitem 3.2 deste edital, na 
Central de Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy 
Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF. 
3.2.2 O fornecimento do laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e da cópia do CPF, por 
qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se responsabiliza por 
qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação a seu destino. 
3.3 O candidato portador de deficiência poderá requerer, na forma do subitem 5.4.9 deste edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições 
de que necessita para a realização dessas. 
3.4 O laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e a cópia simples do CPF terão validade 
somente para este concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias 
dessa documentação. 
3.4.1 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
portadores de deficiência será divulgada na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, na data provável de 9 de setembro de 2011. 
3.4.1.1 O candidato disporá de cinco dias a partir da data de divulgação da relação citada no subitem 
anterior para contestar o indeferimento na Central de Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de 
Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, 
pessoalmente ou por terceiro; ou pelo e-mail: atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito apenas a 
assuntos relacionados ao atendimento especial. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 
revisão. 
3.5 A inobservância do disposto no subitem 3.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas aos candidatos portadores de deficiência e o não atendimento às condições especiais 
necessárias. 
3.6 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato será avaliada por 
equipe multiprofissional, da área de saúde ocupacional do BRB, durante o contrato de experiência. 
3.7 Após a contratação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 
3.8 A necessidade permanente ou temporária de intermediários para auxiliar na execução das 
atribuições do cargo é obstativa à contratação. 
3.9 DA PERÍCIA MÉDICA 
3.9.1 Os candidatos que se declararem portadores de deficiência, se não eliminados no concurso, serão 
convocados para se submeter à perícia médica oficial promovida por equipe multiprofissional de 
responsabilidade do CESPE/UnB, formada por seis profissionais, que verificará sobre a sua qualificação 
como deficiente ou não, nos termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.  
3.9.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de documento de identidade 
original e de laudo médico original ou cópia autenticada em cartório que ateste a espécie e o grau ou 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à 
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provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo I deste edital, e, se for o 
caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência física. 
3.9.3 O laudo médico original ou cópia autenticada será retido pelo CESPE/UnB por ocasião da 
realização da perícia médica. 
3.9.4 Os candidatos convocados para a perícia médica deverão comparecer com uma hora de 
antecedência do horário marcado para o seu início, conforme edital de convocação. 
3.9.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas aos portadores de deficiência o candidato que, 
por ocasião da perícia médica de que trata o subitem 3.9.1, não apresentar laudo médico original ou 
cópia autenticada em cartório ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos doze 
meses, bem como que não for qualificado na perícia médica como portador de deficiência ou, ainda, 
que não comparecer à perícia. 
3.9.6 O candidato que não for considerado portador de deficiência na perícia médica, caso seja 
aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral por cargo. 
3.10 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar portador de deficiência, se for qualificado na 
perícia médica e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista à parte e figurará 
também na lista de classificação geral por cargo. 
3.11 As vagas definidas no subitem 3.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos 
portadores de deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem 
geral de classificação por cargo. 
4  DAS CONDIÇÕES E DOS REQUISITOS PARA A ADMISSÃO NO CARGO 
4.1 Ter sido aprovado no concurso público. 
4.2 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de 
direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972, e 
Constituição Federal). 
4.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais. 
4.4 Possuir carteira de identidade civil e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
4.5 Estar quite com o Serviço Militar Obrigatório ou que dele ter sido liberado, se do sexo masculino. 
4.6 Apresentar certidão criminal e cível original de nada consta. 
4.7 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o registro no órgão de classe 
correspondente, quando solicitados, conforme indicado no item 2 deste edital. 
4.8 Ter idade mínima de dezesseis anos completos, na data de contratação. 
4.9 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
4.10 Não estar em exercício remunerado de qualquer cargo, função ou emprego público em quaisquer 
tipos de órgãos ou entidades: empresa pública, sociedade de economia mista, suas controladas ou 
coligadas; autarquia vinculada à União, Estados, Municípios e Distrito Federal, inclusive Fundação Civil 
mantida ou subvencionada pelo Poder Público. 
4.11  Não estar em licença, ainda que não remunerada, de cargo ou emprego público que exerça na 
administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
4.12 Não ser servidor público que tenha solicitado vacância do cargo público que ocupa por outros 
motivos que não seja exoneração ou demissão. 
4.13  Apresentar a documentação exigida no ato da contratação, conforme especificada no subitem 15.2 
deste edital. 
4.14 Não ser aposentado pelo INSS por invalidez. 
4.15 Não ser sócio, sócio/gerente, sócio/cotista ou participante de conselho e/ou administração de 
organização bancária ou qualquer outra empresa concorrente do BRB. 
4.16 Não manter relação de emprego, ainda que de natureza técnica ou especializada, em organização 
bancária ou empresa concorrente do BRB. 
4.17 Não possuir sentença criminal condenatória transitada em julgado que impeça o exercício das 
atividades inerentes ao cargo. 
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4.18 Cumprir as determinações deste edital. 
4.19 No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos subitens 
anteriores. No entanto, o candidato que não as satisfaça no ato da admissão, mesmo tendo sido 
aprovado, será automaticamente eliminado do concurso. 
5 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
5.1 TAXAS: 
a) Nível superior:  
Advogado: R$ 110,00; 
Analista de Tecnologia da Informação: R$ 60,00; 
Engenheiro de Segurança do Trabalho: R$ 95,00; 
Assistente Social, Médico do Trabalho e Psicólogo: R$ 83,00.  
b) Nível médio: 
Auxiliar de Enfermagem do Trabalho: R$ 54,00; 
Escriturário: R$ 40,00; 
Técnico de Segurança do Trabalho: R$ 60,00. 
5.1.1 Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, solicitada no período entre 10 horas do dia 15 de julho 
de 2011 e 23 horas e 59 minutos do dia 5 de agosto de 2011, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
5.1.2 O CESPE/UnB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
5.1.3 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do boleto bancário. 
5.1.4 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011 e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de 
inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on line.  
5.1.4.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de acompanhamento do concurso. 
5.1.5 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, 
obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
5.1.6 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 30 de agosto de 2011. 
5.1.7 As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de 
inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
5.2 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, por meio da página de acompanhamento, após o 
acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse 
documento. 
5.3 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o CESPE/UnB disponibilizará local com 
acesso à Internet, no endereço abaixo, das 8 horas às 12 horas e de 13 horas às 17 horas, do dia 15 de 
julho de 2011 ao dia 5 de agosto de 2011 (horário oficial de Brasília/DF). 

CIDADE/UF LOCAL 

Brasília/DF 
Universidade de Brasília (UnB) – Instituto Central de Ciências (ICC) – Campus

Universitário Darcy Ribeiro – Ala Norte – Mezanino – Asa Norte. 

5.3.1 No local listado no subitem anterior, não serão fornecidas informações nem serão prestados 
esclarecimentos a respeito do concurso público. Para tanto, o candidato deverá observar o disposto no 
subitem 16.3 deste edital. 
5.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
5.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo. Uma vez 
efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração. 
5.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
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5.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou 
para outro cargo. 
5.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 
5.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo o CESPE/UnB do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a 
solicitação de forma completa e correta. 
5.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
5.4.7 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 
amparados pelas leis citadas a seguir, que deverão proceder da seguinte forma:  
a) o candidato amparado pela Lei nº 1.321, de 26 de dezembro de 1996, que desejar a isenção de 
pagamento da taxa de inscrição deverá apresentar certificados que o qualifiquem como doador de 
sangue, outorgados pela Fundação Hemocentro ou instituições oficiais de saúde, e que comprovem pelo 
menos três doações de sangue realizadas no período de um ano antes da data final das inscrições para 
este concurso público; 
b) a aplicação do disposto na Lei nº 1.752, de 4 de novembro de 1997, e no artigo 16 do Decreto nº 
21.688/2000, e suas alterações, far-se-á mediante apresentação de declaração expedida pela Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal, que comprove estar o candidato enquadrado 
nas condições previstas nos referidos diplomas legais; 
c) os candidatos amparados pela Lei nº 3.962, de 27 de fevereiro de 2007, deverão comprovar a sua 
condição, mediante apresentação do respectivo laudo médico, que não será válido para concorrer às 
vagas reservadas aos candidatos portadores de deficiência e nem para fins de solicitação de 
atendimento especial, devendo o candidato, para tanto, observar o disposto nos subitens 3.2 e 5.4.9 
deste edital; 
d) os candidatos amparados pelo artigo 2º da Lei nº 4.104, de 5 de março de 2008, deverão comprovar a 
sua condição de desempregado e carente, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I – 
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou documento similar; II – declaração de próprio punho, sob as 
penas da Lei, de que não tem condições de arcar com o pagamento da taxa de inscrição. 
5.4.7.1 Fica isento do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pelos órgãos 
públicos do Distrito Federal o cidadão que não disponha de recursos suficientes para o próprio sustento 
quando: 
a) a taxa de inscrição no concurso público for superior a 30% (trinta por cento) do vencimento mensal 
ou salário mensal do postulante/candidato, quando não tiver dependente; 
b) a taxa de inscrição no concurso público for superior a 20% (vinte por cento) do vencimento mensal ou 
salário mensal do postulante/candidato, quando tiver até dois dependentes; 
c) a taxa de inscrição no concurso público for superior a 10% (dez por cento) do vencimento mensal ou 
salário mensal do postulante/candidato, quando tiver mais de dois dependentes; 
d) a renda familiar for igual ou inferior a dois salários mínimos. 
5.4.7.2 O requerimento de isenção, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, por meio do aplicativo de inscrição, bem como as cópias 
autenticadas ou cópia simples acompanhadas dos originais dos documentos previstos nos subitens 5.4.7 
e 5.4.7.1 deste edital deverão ser entregues na Universidade de Brasília (UnB) – Instituto Central de 
Ciências (ICC) – Campus Universitário Darcy Ribeiro – Ala Norte – Mezanino – Asa Norte, das 8 horas 
às 12 horas e das 13 horas às 17 horas, no período de 15 de julho a 5 de agosto de 2011, ou 
encaminhadas (cópias autenticadas em cartório) via SEDEX ou carta registrada com aviso de 
recebimento, para a Central de Atendimento, Caixa Postal 4488, CEP 70904-970 – Concurso BRB 
(isenção de taxa), postado(a) impreterivelmente até o dia 5 de agosto de 2011. 
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5.4.7.3 As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de 
inteira responsabilidade do candidato, respondendo este por qualquer falsidade.  
5.4.7.4 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) pleitear a isenção, sem apresentar as cópias dos documentos previstos nos subitens 5.4.7 e 5.4.7.1; 
d) não observar o prazo, o horário e a forma estabelecidos no subitem 5.4.7.2. 
5.4.7.5 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos 
comprobatórios, a complementação da documentação bem como revisão. 
5.4.7.6 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio 
eletrônico. 
5.4.7.7 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo CESPE/UnB. 
5.4.7.8 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até a data provável de 15 de agosto 
de 2011, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011. 
5.4.7.8.1 O candidato disporá de cinco dias a contar do dia subsequente à data da divulgação da relação 
citada no subitem anterior para contestar o indeferimento, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
5.4.7.9 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011 e imprimir o boleto bancário, por meio da 
página de acompanhamento, para pagamento até o dia 30 de agosto de 2011, conforme procedimentos 
descritos neste edital. 
5.4.7.10 O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente 
excluído do concurso público. 
5.4.8 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas. 
5.4.9 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, 
na solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até 5 de agosto de 2011, 
impreterivelmente, via SEDEX, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB – Concurso BRB 2011 
(laudo médico), Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, cópia simples do CPF e laudo médico 
original ou cópia autenticada em cartório que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse 
período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de interesse da 
Administração Pública. 
5.4.9.1 O laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e a cópia simples do CPF referidos no 
subitem 5.4.9 deste edital poderão, ainda, ser entregues, até 5 de agosto de 2011, das 8 horas às 19 
horas (exceto sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento do 
CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – 
Asa Norte, Brasília/DF. 
5.4.9.2 O fornecimento do laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e da cópia simples do 
CPF, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se responsabiliza 
por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação a seu destino. 
5.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de 
solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar, para a Central de Atendimento do 
CESPE/UnB, cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, até 5 de agosto de 
2011, e levar um acompanhante, que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de 
realização das provas.    
5.4.9.3.1 O CESPE/UnB não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.  
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5.4.9.4 O laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e a cópia simples do CPF valerão 
somente para este concurso e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dessa 
documentação. 
5.4.9.5 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, na ocasião da divulgação do edital 
de locais e horários de realização das provas.  
5.4.9.5.1 O candidato disporá de cinco dias a partir da data de divulgação da relação citada no subitem 
anterior para contestar o indeferimento, na Central de Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de 
Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB, Asa Norte, Brasília/DF; 
pessoalmente ou por terceiro, ou pelo e-mail atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito apenas a 
assuntos relacionados ao atendimento especial. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 
revisão. 
5.4.9.6 A solicitação de condições especiais, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 
5.4.10 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso 
aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por 
ocasião da contratação. 
6 DAS FASES DO CONCURSO 
6.1 As fases do concurso e seu caráter estão descritos conforme os quadros a seguir. 
6.1.1 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E ESCRITURÁRIO 

PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

CARÁTER 

 
(P1) Objetiva 

 
Conhecimentos Básicos 

50 ELIMINATÓRIO 
E 

CLASSIFICATÓRIO 
 
(P2) Objetiva 

 
Conhecimentos Específicos 

70 

 
6.1.2 ADVOGADO, ASSISTENTE SOCIAL, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, MÉDICO DO 
TRABALHO, PSICÓLOGO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO TRABALHO E TÉCNICO DE SEGURANÇA NO 
TRABALHO. 

PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

CARÁTER 

 
(P1) Objetiva 

 
Conhecimentos Básicos 

50 ELIMINATÓRIO 
E 

CLASSIFICATÓRIO 
 
(P2) Objetiva 

 
Conhecimentos Específicos 

70 

(P3) Discursiva – –  

6.2 As provas objetivas para os cargos de Analista de Tecnologia da Informação e de Escriturário terão a 
duração de 3 horas e serão aplicadas na data provável de 2 de outubro de 2011, no turno da manhã. 
6.3 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro 
de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e 
Técnico de Segurança no Trabalho terão a duração de 4 horas e serão aplicadas na data provável de 2 de 
outubro de 2011, no turno da tarde. 
6.4 Os locais e o horário de realização das provas objetivas e da prova discursiva estarão disponíveis 
para consulta na Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, a 
partir da data provável de 21 de setembro de 2011.  
6.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o referido endereço eletrônico para verificar o seu 
local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.  



11 

 

6.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo CESPE/UnB. 
6.4.3 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização 
das provas e o comparecimento no horário determinado. 
6.5 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem anterior, 
comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o 
disposto no subitem 6.4.1 deste edital. 
6.6 O resultado final nas provas objetivas, a convocação para a perícia médica dos candidatos que se 
declararam portadores de deficiência, apenas para os cargos de Analista de Tecnologia da Informação e 
de Escriturário, e o resultado provisório na prova discursiva para os cargos de Advogado, Assistente 
Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem 
do Trabalho e Técnico de Segurança no Trabalho serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e 
divulgados no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, na data provável de 4 
de novembro de 2011. 
7 DAS PROVAS OBJETIVAS 
7.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 120,00 pontos e abrangerão os 
objetos de avaliação constantes do item 17 deste edital. 
7.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados por comandos que 
deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) 
comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas, para cada item, dois campos de 
marcação: o campo designado com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o 
item CERTO, e o campo designado com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso 
julgue o item ERRADO. 
7.3 Para obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos dois campos da 
folha de respostas.  
7.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será 
o único documento válido para a correção das provas objetivas. O preenchimento da folha de respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 
folha de respostas por erro do candidato. 
7.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este 
edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação 
não preenchido integralmente. 
7.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a 
sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura óptica. 
7.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu 
número de inscrição e o número de seu documento de identidade. 
7.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 
em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para realização das provas. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CESPE/UnB devidamente treinado. 
7.9 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram as provas 
objetivas, exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 16.24, deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, após a data de divulgação do resultado final 
das provas objetivas. A referida imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de publicação 
do resultado final do concurso público. 
7.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 
imagem da folha de respostas. 
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8 DA PROVA DISCURSIVA (para os cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança do 
Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de Segurança 
do Trabalho) 
8.1 A prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá da redação de texto dissertativo, de até 30 linhas, 
abordando temas relacionados a conhecimentos específicos. 
8.2 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, 
fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CESPE/UnB devidamente treinado, 
para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de 
pontuação. 
8.3 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter, em 
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação da 
prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição 
do texto definitivo acarretará a anulação da prova discursiva. 
8.4 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha 
para rascunho no caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade.  
8.5 A folha de texto definitivo da prova discursiva não será substituída por erro de preenchimento do 
candidato. 
8.6 A prova discursiva tem o objetivo de avaliar o conteúdo – conhecimento do tema –, a capacidade de 
expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O 
candidato deverá produzir, com base em tema formulado pela banca examinadora, texto dissertativo, 
primando pela coerência e pela coesão. 
9 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 
9.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
9.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, será 
igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo das provas; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e 
E). 
9.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à 
soma algébrica das notas obtidas em todos os itens que a compõem. 
9.4  Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que se enquadrar 
em pelo menos um dos itens a seguir: 
a) obtiver nota inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1); 
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
9.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 9.4 deste edital não terá classificação alguma no 
concurso público. 
9.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 9.4 serão ordenados por cargo de acordo com os 
valores decrescentes da nota final nas provas objetivas (NPO), que será a soma das notas obtidas nas 
provas objetivas. 
9.6 Observada a reserva de vagas para os candidatos portadores de deficiência e respeitados os 
empates na última colocação, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aos cargos de 
Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, 
Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de Segurança do Trabalho aprovados nas provas 
objetivas e classificados conforme quadro abaixo. 
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Cargos 
Ampla 

Concorrência 
Portadores de 

deficiência 
Total 

CARGO 1: ADVOGADO 64ª 16ª 80ª 

CARGO 3: ASSISTENTE SOCIAL 64ª 16ª 80ª 

CARGO 4: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 64ª 16ª 80ª 

CARGO 5: MÉDICO DO TRABALHO 64ª 16ª 80ª 

CARGO 6: PSICÓLOGO 64ª 16ª 80ª 

CARGO 7: AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO TRABALHO 64ª 16ª 80ª 

CARGO 9: TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 64ª 16ª 80ª 

9.6.1 O candidato aos cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, 
Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho ou Técnico de Segurança do 
Trabalho que não tiver a sua prova discursiva corrigida na forma do subitem 9.6 será automaticamente 
eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
9.7 A prova discursiva será corrigida conforme critérios a seguir, ressaltando-se que em atendimento ao 
que está estabelecido no Decreto nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão aceitas como corretas, 
até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras 
vigentes até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos tais como: grafia/acentuação, pontuação/morfossintaxe, propriedade 
vocabular; 
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado e(ou) que ultrapassar a extensão máxima de 30 (trinta) linhas; 
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova discursiva (NPD) pela seguinte fórmula: 
NPD = NC -2 × NE / TL; 
f) se NPD for menor que zero, considerar-se-á NPD = zero. 
9.7.1 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver NPD < 5,00 pontos. 
9.7.2 Os candidatos aos cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, 
Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de Segurança do 
Trabalho que não tiverem suas provas discursivas avaliadas estarão automaticamente eliminados e não 
terão classificação alguma no concurso público.  
9.9 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, 
arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for 
igual ou superior a cinco. 
10 DA NOTA FINAL NO CONCURSO 
10.1 A nota final no concurso para os cargos de Analista de Tecnologia da Informação e de Escriturário 
será o somatório da nota final nas provas objetivas (NPO). 
10.2 A nota final no concurso para os cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de 
Segurança do Trabalho será o somatório da nota final nas provas objetivas (NPO) e da nota final na 
prova discursiva (NPD).  
10.3 Os candidatos serão ordenados por cargo de acordo com os valores decrescentes das notas finais 
no concurso, observados os critérios de desempate deste edital. 
10.4 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem portadores de deficiência, se não eliminados 
no concurso e considerados portadores de deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte e 
figurarão também na lista de classificação geral por cargo. 
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11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte 
ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2);  
c) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
d) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1);  
e) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1). 
11.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso. 
12 DOS RECURSOS 
12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, a partir das 19 horas da data provável de 4 de 
outubro de 2011, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas disporá de cinco dias para fazê-lo, a contar do dia subsequente à data da divulgação desses 
gabaritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia, ininterruptamente. 
12.2.1 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o CESPE/UnB disponibilizará local 
com acesso à Internet para a interposição de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas que será divulgado no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, conforme período do subitem 12.1. 
12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva, o candidato deverá utilizar 
o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, e seguir as instruções ali contidas. 
12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabaritos serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011 quando da divulgação 
dos gabaritos oficiais definitivos. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
12.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS RECURSOS 
12.5.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
12.5.2 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca 
que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
12.5.3 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido. 
12.5.4 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante 
de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
12.5.5 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
12.5.6 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial 
definitivo, bem como contra os resultados finais nas demais etapas. 
12.5.7 Recursos cujo teor desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente indeferidos. 
12.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na prova discursiva disporá 
de cinco dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação desse resultado, no 
horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia, ininterruptamente, observado o horário 
oficial de Brasília/DF, devendo utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, e seguir as instruções ali contidas. 
13 DO RESULTADO 
13.1 O resultado final nas provas objetivas, após apreciação de recursos, e o resultado final no concurso, 
após a realização da perícia médica dos candidatos que se declararam portadores de deficiência, para os 
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cargos de Analista de Tecnologia da Informação e de Escriturário dos candidatos aprovados até o limite 
de classificação especificado no quadro a seguir, serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal, e 
divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011. 

Cargos Geral 
Portadores de 

deficiência 

CARGO 2: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 400 80 

CARGO 8: ESCRITURÁRIO  1.500 300 

13.2 O resultado final nas provas discursivas, após apreciação de recursos, e o resultado final no 
concurso, após a realização da perícia médica dos candidatos que se declararem portadores de 
deficiência, para os cargos de Advogado, Assistente Social, Engenheiro de Segurança do Trabalho, 
Médico do Trabalho, Psicólogo, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de Segurança do 
Trabalho, até o limite de classificação especificado no subitem 9.6 deste edital, serão publicados no 
Diário Oficial do Distrito Federal, e divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011. 
13.3 O resultado final no concurso será homologado pelo Diretor-Presidente do BRB, e será publicado e 
divulgado na forma dos subitens 13.1 e 13.2 deste edital. 
13.4 Os candidatos não classificados nos termos dos subitens 13.1 e 13.2 serão automaticamente 
eliminados e não terão classificação alguma no concurso, respeitados os empates na última colocação. 
14 DOS PROCEDIMENTOS PRÉ-ADMISSIONAIS 
14.1 Após a homologação do resultado final do concurso público, o BRB responsabilizar-se-á pela 
convocação para comprovação dos requisitos e realização dos Exames Médicos Admissionais. 
14.2 A contratação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e avaliações do 
concurso público, à aprovação em exames físico e mental (incluindo exames laboratoriais, avaliação e 
exame clínico), sob responsabilidade do BRB, bem como à apresentação dos documentos exigidos, 
conforme item 15. 
14.3 DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS 
14.3.1 A etapa Exames Médicos Admissionais consiste em avaliação da capacidade física e mental do 
candidato para o desempenho das atividades e atribuições do cargo objeto de provimento; 
14.3.2 É parte integrante da etapa Exames Admissionais a realização de avaliação psicológica por meio 
de consulta com aplicação de testes e entrevistas, bem como de qualquer outro exame complementar, 
consultas ou pareceres de especialistas. 
14.3.3 A etapa Exames Médicos Admissionais tem caráter eliminatório e é restrita ao candidato 
convocado para os procedimentos pré-admissionais. 
14.3.4 O não comparecimento aos Exames Médicos Admissionais agendados, sem justificativas 
comprovadas e dentro do prazo previsto (data e horários agendados), caracterizará desistência e 
ensejará a eliminação do candidato do concurso. 
14.3.5 O candidato considerado inapto nos Exames Médicos Admissionais será excluído do concurso 
público. 
14.3.6 O candidato declarado como pessoa com deficiência que for convocado para os Exames Médicos 
Admissionais deverá submeter-se aos exames previstos no subitem 14.3.1 (avaliação da capacidade 
física e mental). 
14.3.7 O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de “Apto” ou 
“Inapto” para o exercício das atribuições do cargo. 
15 DA CONTRATAÇÃO 
15.1 O candidato aprovado no concurso público será chamado, em função das necessidades do Banco, a 
assinar Contrato Individual de Trabalho com o BRB, o qual se regerá pelos preceitos da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), sujeitando-se às normas do Regulamento de Pessoal e ao Plano de Cargos e 
Salários da Empresa, obedecidas as ordens de classificação. 
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15.2  A contratação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e avaliações da 
seleção externa bem como à apresentação dos seguintes documentos (original e cópias simples). 
a) documento original e cópia de naturalização, em caso de brasileiro naturalizado;   
b) título de eleitor e último comprovante de votação (1º e 2º turnos) ou certidão de quitação eleitoral; 
c) cédula de identidade; 
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
e) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação do Serviço Militar Obrigatório ou o outro 
documento hábil para comprovar que o tenha cumprido ou dele tenha sido liberado (original), em caso 
de candidato do sexo masculino. 
f) certidão de nascimento dos filhos, se for o caso; 
g) carteira de vacinação dos filhos com até 7 anos, se for o caso; 
h) comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone); 
i) certidão negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais; 
j) certidão negativa Cível e Criminal, sob as penas da lei, de que não há contra si sentença criminal 
condenatória transitada em julgado com efeitos da condenação ainda não exauridos; 
k) certificado ou diploma, devidamente registrado, para o exercício do cargo, o comprovante de registro 
no órgão de classe correspondente e comprovante de pagamento anual do órgão de classe, conforme 
requisitos do cargo, constantes do item 2, deste edital; 
l) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
m) comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
n) certidão de nascimento, se solteiro; 
o) certidão de casamento, se casado; 
p) 4 (quatro) fotografias 3x4 (de frente, iguais e coloridas) recentes; 
q) Termo de Opção de Remuneração, para servidores públicos aposentados e servidores públicos 
militares reformados ou da reserva remunerada e apresentação do Termo de Responsabilidade, ambos 
conforme Decreto nº 2.027, de 11 de outubro de 1996, e Instrução Normativa nº 11, de 17 de outubro 
de 1996, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, não exigíveis dos aposentados 
por tempo de serviço pelo INSS, nas condições do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
r) Declaração de Bens e Rendas ou, inexistindo, declaração negativa. 
15.3 Declarações firmadas pelo candidato:  
a) de não ter sofrido, no exercício profissional ou de qualquer cargo ou função pública ou privada, 
penalidade disciplinar por prática de atos desabonadores de sua conduta ou condenação por crime ou 
contravenção;  
b) de que não existe contra sua pessoa processo crime, cível ou outro de qualquer espécie em que 
tenha sido comprovada a prática de atos ou fatos mencionados neste edital como impeditivos de sua 
posse no emprego do BRB;  
c) de que não tem conduta incompatível com a atividade bancária, assim considerada a comprovada 
prática, nos dois anos anteriores à data prevista para a posse, dos atos descritos na Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, como crime de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores; e outros 
atos legalmente definidos como crimes contra o Sistema Financeiro Nacional ou a Ordem Econômica 
Nacional;  
d) de ter ou não o nome inscrito em cadastros restritivos (SERASA). A admissão só ocorrerá depois que 
o candidato excluir o seu nome dos referidos cadastros dentro do prazo estipulado pelo Banco para a 
qualificação; 
e) autorização irrestrita e irrevogável para que o Banco possa solicitar a terceiros e para que estes 
possam prestar esclarecimentos sobre todos os fatos relacionados às informações prestadas, 
especialmente quanto às certidões e declarações anteriores; 
f) de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade 
da esfera federal, estadual e/ou municipal; 
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g) de compromisso de não acumulação de cargo público; 
h) de não ter sido demitido do BRB ou de quaisquer de suas coligadas e conglomerado por justa causa. 
15.4 Serão desclassificados os candidatos cujas informações demonstrarem a existência de conflitos de 
interesses do candidato com os do Conglomerado Banco de Brasília, não solucionados ou conciliados, 
bem como conduta incompatível com a atividade bancária ou com o trabalho em sociedade de 
economia mista assim considerada, por exemplo, a ilícita acumulação remunerada de cargos públicos e 
empregos vedada pelos artigos 37, XVI, e 17 da Constituição Federal, e quaisquer outras 
incompatibilidades legalmente previstas. 
15.5 O não atendimento à convocação para contratação no cargo objeto do concurso, no prazo 
estabelecido pelo BRB, caracterizará desistência, por parte do candidato e eliminação sumária do 
concurso. 
15.6 Ao candidato convocado será permitido o adiamento da admissão, desde que haja renúncia 
expressa do interessado à sua classificação original, sendo colocado no final da lista. Tal informação 
deverá constar do ato que o nomearia, permitindo apenas uma nomeação para cada candidato. 
15.7 A contratação será em caráter experimental pelo período de noventa dias, ao término do qual, 
mediante resultado positivo da avaliação do empregado em período de experiência. Nesse período, os 
admitidos serão avaliados sob o aspecto da capacidade e da adaptação ao trabalho e sob o ponto de 
vista disciplinar. O contrato de trabalho passará a ser, automaticamente, por prazo indeterminado. 
15.7.1 Durante o período de experiência, o candidato que não atender às expectativas do BRB terá 
rescindido o seu contrato de trabalho e pagas todas as parcelas remuneratórias. 
15.8 O candidato classificado que estiver mantendo em situação de anormalidade dívidas contra ele 
exigíveis ou respondendo por dívidas em situação anormal, inclusive as contabilizadas como prejuízo, no 
conglomerado Banco de Brasilia terá sua contratação condicionada a que as dívidas sejam regularizadas, 
no prazo de trinta dias contados da data em que for cientificado, pelo Banco, desse impedimento. 
15.9 O acompanhamento, por parte do candidato, das convocações para contratação poderá ser feito 
por meio do endereço eletrônico http://www.brb.com.br/Concurso Público. 
15.10 Todas as convocações e avisos emitidos após a conclusão das provas que se referirem aos 
procedimentos pré-admissionais serão enviados ao endereço do candidato constante no seu cadastro 
de inscrição no Concurso Público, junto ao CESPE/UnB. 
15.11 É responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizado para viabilizar os contatos 
necessários. 
15.12 A atualização dos dados pessoais do candidato aprovado deverá ser mantida pelo BRB, conforme 
item 16.32. 
15.13 Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de 
seus dados pessoais. 
15.14 Os procedimentos operacionais referentes à contratação dos candidatos aprovados estão 
definidos em normatização interna do BRB. 
15.15 A recusa do candidato em ser lotado na Unidade que lhe ficar definida pelo BRB caracterizará 
desistência do concurso. 
15.16 Caso a contratação do candidato aprovado implique sua mudança de domicílio, todas as despesas 
daí decorrentes correrão às suas expensas, sem nenhum ônus para o BRB. 
15.17 As alterações do Regulamento de Pessoal e do Plano de Cargos e Salários do BRB, ocorridas 
durante o período de validade do concurso, obrigarão o candidato a ser admitido à sua adesão, para 
todos os fins legais e de direito. 
15.18 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer normas e 
determinações referentes ao concurso implicará, em caráter irrecorrível, a eliminação sumária do 
candidato, independentemente dos resultados obtidos no concurso público. 
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16 DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
16.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e 
divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011. 
16.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento 
do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede 
do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via Internet, no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/brb2011, ressalvado o disposto no subitem 
16.5 deste edital. 
16.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos ocorridos durante a realização do concurso 
deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento do CESPE/UnB, postando correspondência para a Caixa 
Postal 4488, CEP 70904-970, encaminhando mensagem pelo fax de número (61) 3448-0110 ou enviando 
e-mail para o endereço eletrônico sac@cespe.unb.br. 
16.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na 
forma do subitem 16.2. 
16.6 O candidato poderá protocolar requerimento, instruído com cópia do documento de identidade e 
do CPF, relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante preenchimento 
de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento do CESPE/UnB, no horário 
das 8 horas às 19 horas, ininterruptamente, exceto sábado, domingo e feriado. 
16.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por meio de correspondência, fax ou e-mail, 
observado o subitem 16.4. 
16.7 O candidato que desejar alterar o nome ou CPF fornecido durante o processo de inscrição deverá 
encaminhar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, via SEDEX ou carta 
registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB – BRB, Caixa Postal 
4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, contendo cópia autenticada em cartório dos documentos que 
contenham os dados corretos ou cópia autenticada em cartório da sentença homologatória de 
retificação do registro civil, que contenham os dados corretos. 
16.7.1 O candidato poderá, ainda, entregar das 8 horas às 19 horas (exceto sábado, domingo e feriado), 
pessoalmente ou por terceiro, o requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, na forma 
estabelecida no subitem 16.7, na Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de 
Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB, Asa Norte, Brasília/DF, Caixa 
Postal 4488, CEP 70904-970. 
16.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de 
lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha durante a realização das provas. 
16.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 
etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público 
que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(somente o modelo com foto). 
16.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
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16.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 
16.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem 16.9 deste edital, não poderá fazer as provas e será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
16.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, noventa dias, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de 
assinaturas em formulário próprio. 
16.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
16.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital 
ou em comunicado. 
16.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado 
para seu início. 
16.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 
mínimo, uma hora após o início das provas. 
16.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, 
consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público. 
16.15 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de 
acompanhamento pelos candidatos. 
16.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
16.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de 
provas no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término das 
provas. 
16.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
16.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento a estas 
implicará a eliminação automática do candidato. 
16.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
16.21 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou 
borracha. 
16.21.1 O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 
anterior no dia de realização das provas. 
16.21.2 O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 
16.21.3 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados. 
16.22 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. O candidato 
que estiver armado deverá se encaminhar à Coordenação antes do início das provas para providências 
necessárias. 
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16.23 No dia de realização das provas, o CESPE/UnB poderá submeter os candidatos ao sistema de 
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar 
se o candidato está portando material não permitido. 
16.24 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato 
que durante a sua realização: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor 
auricular ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, 
lapiseira/grafite e/ou borracha; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 
qualquer outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha de texto 
definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros 
em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a realização das provas; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) não transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior exame 
grafológico. 
16.25 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação dessas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 
critérios de avaliação e de classificação. 
16.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do concurso público. 
16.27 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude. 
16.28 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de 
publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período. 
16.29 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do concurso 
público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de apresentação para 
convocação e admissão do cargo. 
16.30 A aprovação e a classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas 
estabelecido neste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação, limitada 
ao prazo de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de classificação 
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dos candidatos. Os candidatos aprovados no certame serão convocados por meio de publicação no 
Diário Oficial do Distrito Federal e por telegrama, conforme a Lei nº 1.327, de 26 de dezembro de 1996. 
16.31 O BANCO DE BRASILIA S.A. não fornecerá atestados, declarações, certificados ou certidões 
relativos à habilitação, classificação ou nota de candidatos. 
16.32 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais perante o CESPE/UnB enquanto 
estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de 
Atendimento do CESPE/UnB, na forma do subitem 16.6 deste edital, e perante o BRB, mediante envio de 
carta registrada à Superintendência de Gestão de Pessoas – Sugep, SBS Ed. Brasília, 17º andar, 70072-
900, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do 
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais. 
16.33 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB e pelo BRB. 
16.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listada nos 
objetos de avaliação constantes do item 17 deste edital. 
16.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro 
edital. 
17 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
17.1 HABILIDADES 
17.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de 
valorizar a capacidade de raciocínio. 
17.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
17.2 CONHECIMENTOS  
17.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir. 
17.2.1.1 CONHECIMENTOS BÁSICOS 
CONHECIMENTOS BÁSICOS (para todos os cargos de nível superior e de nível médio) 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 3.1 Emprego das letras. 3.2 
Emprego da acentuação gráfica. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de 
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de 
sequenciação textual. 4.2 Emprego/correlação de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura 
morfossintática do período. 5.1 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.2 
Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Emprego dos sinais de 
pontuação. 5.4 Concordância verbal e nominal. 5.5 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.6 Colocação 
dos pronomes átonos. 6 Reescritura de frases e parágrafos do texto. 6.1 Substituição de palavras ou de 
trechos de texto. 6.2 Retextualização de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Correspondência 
oficial. 7.1 Adequação da linguagem ao tipo de documento. 7.2 Adequação do formato do texto ao 
gênero. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows). 2 Edição de 
textos, planilhas e apresentações (ambientes Microsoft Office e BrOffice). 3 Conceitos básicos, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet; programas de navegação (Microsoft 
Internet Explorer e Mozilla Firefox) e correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla Thunderbird); grupos 
de discussão; sítios de busca e pesquisa na Internet. 4 Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de 
segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, 
firewall, antispyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 
ATUALIDADES: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, 
economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável e ecologia, suas interrelações e suas vinculações históricas. 
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LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 
17.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
17.2.1.2.1 NÍVEL SUPERIOR 
CARGO 1: ADVOGADO 
I DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. 1.1 
Supremacia da Constituição. 1.2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.3 Interpretação das 
normas constitucionais; métodos, princípios e limites. 2 Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 
Poder constituinte originário. 2.3 Poder constituinte derivado. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e 
garantias fundamentais. 4.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.3 Direitos sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos 
políticos. 4.6 Partidos políticos. 5 Organização do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 
Estado federal brasileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito Federal. 5.7 
Territórios 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados nos municípios. 6 Administração 
pública. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares dos estados, do Distrito Federal e 
dos territórios. 7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 7.2 
Poder legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2 Comissões parlamentares de 
inquérito. 7.2.3 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas da União. 7.2.5 
Processo legislativo. 7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 Poder Executivo. 7.3.1 Presidente da 
República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros de Estado. 7.3.3 Conselho da 
República e de Defesa Nacional. 7.4 Poder Judiciário. 7.4.1 Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos do Poder 
Judiciário: organização e competências. 7.4.3 Conselho Nacional de Justiça. 8 Funções essenciais à 
justiça. 8.1 Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências. 8.2 
Advocacia pública. 8.3 Advocacia e defensoria pública. 9 Controle da constitucionalidade: sistemas 
gerais e sistema brasileiro. 9.1 Controle incidental ou concreto. 9.2 Controle abstrato de 
constitucionalidade. 9.3 Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 9.4 Ação 
declaratória de constitucionalidade. 9.5 Ação direta de inconstitucionalidade. 9.6 Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 9.7 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 9.8 
Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 9.9 Controle concreto e abstrato de 
constitucionalidade do direito municipal. 10 Defesa do Estado e das instituições democráticas. 11 
Sistema tributário nacional. 11.1 Princípios gerais. 11.2 Limitações do poder de tributar. 11.3 Impostos 
da União, dos estados e dos municípios. 11.4 Repartição das receitas tributárias. 12. Finanças públicas. 
12.1 Normas gerais. 12.2 Orçamentos.  13 Ordem econômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da 
atividade econômica. 13.2 Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 14 Sistema financeiro 
nacional. 15 Ordem social. II DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Direito administrativo: os diferentes critérios 
adotados para a conceituação do direito administrativo; objeto do direito administrativo; fontes do 
direito administrativo; regime jurídico-administrativo: princípios do direito administrativo; princípios da 
administração pública; 2 Administração pública: conceito de administração pública sob os aspectos 
orgânico, formal e material; órgão público: conceito e classificação; servidor cargo e funções; 
atribuições; competência administrativa: conceito e critérios de distribuição; avocação e delegação de 
competência; ausência de competência: agente de fato; administração direta e indireta; autarquias; 
fundações públicas; empresas públicas e privadas; sociedades de economia mista; entidades 
paraestatais; Constituição Federal de 1988. 3 Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, 
pressupostos e classificação; fato e ato administrativo; os atos administrativos em espécie; parecer: 
responsabilidade do emissor do parecer; o silêncio no direito administrativo; cassação; revogação e 
anulação; processo administrativo; Lei nº 9.784/1999; fatos da administração pública: atos da 
administração pública e fatos administrativos; formação do ato administrativo: elementos, 
procedimento administrativo; validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo; atos 
administrativos simples, complexos e compostos; atos administrativos unilaterais, bilaterais e 
multilaterais; atos administrativos gerais e individuais; atos administrativos vinculados e discricionários; 
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mérito do ato administrativo, discricionariedade; ato administrativo inexistente; teoria das nulidades no 
direito administrativo; atos administrativos nulos e anuláveis; vícios do ato administrativo; teoria dos 
motivos determinantes; revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. 4 Poderes da 
administração pública: hierarquia; poder hierárquico e suas manifestações; poder disciplinar; poder de 
polícia; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia; principais 
setores de atuação da polícia administrativa. 5 Serviços públicos: concessão, permissão, autorização e 
delegação; serviços delegados; convênios e consórcios; conceito de serviço público; caracteres jurídicos; 
classificação e garantias; usuário do serviço público; extinção da concessão de serviço público e reversão 
dos bens; permissão e autorização. 6  Intervenção no domínio econômico: desapropriação. 7 Licitação: 
conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; 
modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de licitação; Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações; Lei nº 10.520/2002 e suas alterações, bem como demais disposições 
normativas relativas ao pregão; Instrução Normativa do STN nº 1/1997; sistema de registro de preços. 8 
Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução, 
inexecução, revisão e rescisão; convênios e consórcios administrativos. 9 Controle da administração 
pública: conceito, tipos e formas de controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle 
pelos tribunais de contas; controle administrativo; recurso de administração; reclamação; Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 e suas alterações); sistemas de controle jurisdicional da 
administração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição uma; controle jurisdicional da 
administração pública no direito brasileiro; controle da atividade financeira do Estado: espécies e 
sistemas; Tribunal de Contas da União e suas atribuições; entendimentos com caráter normativo 
exarado por tal corte de contas; sistema de correição do poder executivo federal — Decreto nº 
5.480/2005, Decreto nº 5.683/2006, Decreto nº 7.128/2010, Portaria CGU nº 335/2006 —; pedido de 
reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio; prescrição administrativa;  representação e 
reclamação administrativas; advocacia pública consultiva; hipóteses de manifestação obrigatória; 
aspectos de responsabilidade do parecerista pelas manifestações exaradas e do administrador público, 
quando age em acordo e quando age em desacordo com tais manifestações. 10 Agentes públicos e 
servidores públicos: agentes públicos (servidor público e funcionário público); natureza jurídica da 
relação de emprego público; preceitos constitucionais; funcionário efetivo e vitalício: garantias; estágio 
probatório; funcionário ocupante de cargo em comissão; direitos, deveres e responsabilidades dos 
servidores públicos civis; Lei nº 8.112/1990 e suas alterações; regime disciplinar e processo 
administrativo-disciplinar; improbidade administrativa; Lei nº 8.429/1992; Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); formas de provimento e vacância dos cargos públicos; 
exigência constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 11 Bens 
públicos: classificação e caracteres jurídicos; natureza jurídica do domínio público; domínio público 
terrestre: evolução do regime jurídico das terras públicas (urbanas e rurais) no Brasil; terras devolutas; 
vias públicas; cemitérios públicos; portos; utilização dos bens públicos: autorização, permissão e 
concessão de uso, ocupação, aforamento, concessão de domínio pleno; limitações administrativas; 
zoneamento; polícia edilícia; zonas fortificadas e de fronteira; florestas; tombamento; servidões 
administrativas; requisição da propriedade privada; ocupação temporária. 12 Responsabilidade civil do 
Estado: responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 
fundamentos jurídicos; teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado; 
responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 13 
Organização Administrativa: Advocacia-Geral da União; Ministério da Fazenda; Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; Lei Complementar nº 73/1993; Decreto-Lei nº 147/1967. III DIREITO CIVIL: 1 Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e integração das leis; 
conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 2 Pessoas naturais: existência; personalidade; 
capacidade; nome; estado; domicílio; direitos da personalidade; ausência. 3 Pessoas jurídicas: 
constituição; extinção; domicílio; sociedades de fato, grupos despersonalizados, associações; 
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sociedades, fundações; desconsideração da personalidade jurídica; responsabilidade. 4 Bens: diferentes 
classes. 5 Ato jurídico: fato e ato jurídico. 6 Negócio jurídico: disposições gerais; classificação, 
interpretação; elementos; representação, condição; termo; encargo; defeitos do negócio jurídico; 
validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico; simulação. 7 Atos jurídicos: lícitos e ilícitos. 8 
Prescrição e decadência. 9 Prova. 10 Obrigações: características; obrigações de dar; obrigações de fazer 
e de não fazer; obrigações alternativas; obrigações divisíveis e indivisíveis; obrigações solidárias; 
obrigações civis e naturais, obrigações de meio, de resultado e de garantia; obrigações de execução 
instantânea, diferida e continuada; obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais; 
obrigações líquidas e ilíquidas; obrigações principais e acessórias; transmissão das obrigações; 
adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações. 11 Contratos: contratos em 
geral; disposições gerais; extinção; espécies de contratos regulados no Código Civil. 12 Atos unilaterais. 
13 Títulos de crédito: disposições gerais; títulos ao portador, à ordem e nominativos. 14 
Responsabilidade civil. 15 Preferências e privilégios creditórios. 16 Empresário. 17 Direito de empresa: 
estabelecimento. 18 Posse. 19 Direitos reais: propriedade; superfície; servidões; usufruto; uso; 
habitação; direito do promitente comprador. 20 Direitos reais de garantia. 21 Direito de família: 
casamento; relações de parentesco; regime de bens entre os cônjuges; usufruto e administração dos 
bens de filhos menores; alimentos; bem de família; união estável; concubinato; tutela; curatela. 22 
Direito das sucessões: sucessão em geral; sucessão legítima; sucessão testamentária; inventário e 
partilha. 23 Direito das relações de consumo (Lei nº 8.078/1990): consumidor; fornecedor, produto e 
serviço; direitos básicos do consumidor; qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação dos 
danos; práticas comerciais; proteção contratual. 24 Parcelamento do solo urbano (Lei nº 6.766/1979). 
25 Registro de imóveis (Lei nº 6.015/1973): noções gerais, registros, presunção de fé pública, prioridade, 
especialidade, legalidade, continuidade, transcrição, inscrição e averbação; procedimento de dúvida. 26 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). 27 Locação de imóveis urbanos (Lei nº 8.245/1991): locação em 
geral, sublocações, aluguel, deveres do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, 
garantias locatícias, penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para temporada, locação 
não residencial. 28 Direitos autorais. 29 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): 
disposições preliminares, direitos fundamentais, prevenção, medidas de proteção, perda e suspensão 
do poder familiar, destituição de tutela, colocação em família substituta. IV DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 
1 Jurisdição e ação: conceito, natureza e características; das condições da ação. 2 Partes e procuradores: 
capacidade processual e postulatória; deveres e substituição das partes e procuradores. 3 Litisconsórcio 
e assistência. 4 Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação à lide e 
chamamento ao processo. 5 Ministério Público. 6 Competência: em razão do valor e da matéria; 
competência funcional e territorial; modificações de competência e declaração de incompetência. 7 O 
juiz. 8 Atos processuais: forma dos atos; prazos; comunicação dos atos; nulidades. 9 Formação, 
suspensão e extinção do processo. 10 Processo e procedimento; procedimentos ordinário e sumário. 11 
Procedimento ordinário: petição inicial; requisitos, pedido e indeferimento. 12 Resposta do réu: 
contestação, exceções e reconvenção. 13 Revelia. 14 Julgamento conforme o estado do processo. 15 
Provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. 16 Audiência: 
conciliação, instrução e julgamento. 17 Sentença e coisa julgada. 18 Liquidação e cumprimento da 
sentença. 19 Recursos: disposições gerais. 20 Processo de execução: execução em geral; diversas 
espécies de execução — execução para entrega de coisa, execução das obrigações de fazer e de não 
fazer. 21 Execução de ações coletivas. 22 Processo cautelar e medidas cautelares: disposições gerais; 
procedimentos cautelares específicos (arresto, sequestro, busca e apreensão); exibição e produção 
antecipada de provas. 23 Procedimentos especiais: mandado de segurança, ação popular, ação civil 
pública, ação de improbidade administrativa. V DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional: 
limitações do poder de tributar; princípios do direito tributário; repartição das receitas tributárias. 2 
Tributo: conceito; natureza jurídica; espécies; imposto; taxa; contribuição de melhoria; empréstimo 
compulsório; contribuições. 3 Competência tributária: classificação; exercício da competência tributária; 
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capacidade tributária ativa; imunidade tributária; distinção entre imunidade, isenção e não incidência; 
imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário: Constituição Federal; leis complementares; leis 
ordinárias e atos equivalentes; tratados internacionais; atos do poder executivo federal com força de lei 
material; atos exclusivos do poder legislativo; convênios; decretos regulamentares; normas 
complementares. 5 Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6 Obrigação 
tributária: definição e natureza jurídica; obrigação principal e acessória; fato gerador; sujeito ativo; 
sujeito passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário; responsabilidade tributária; 
responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros; responsabilidade por infrações. 7 
Crédito tributário: constituição de crédito tributário; lançamento; modalidades de lançamento; 
suspensão do crédito tributário; extinção do crédito tributário; exclusão de crédito tributário; garantias 
e privilégios do crédito tributário. 8 Administração tributária: fiscalização; dívida ativa; certidões 
negativas. 9 Impostos da União: imposto sobre a importação de produtos estrangeiros; imposto sobre a 
exportação de produtos estrangeiros; imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza; imposto 
sobre produtos industrializados; imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a 
títulos e valores mobiliários; imposto sobre a propriedade territorial rural; imposto sobre grandes 
fortunas. 10 Impostos dos estados e do Distrito Federal: imposto sobre transmissão causa mortis e 
doação de quaisquer bens ou direitos; imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior; imposto sobre propriedade de veículos 
automotores. 11 Impostos dos municípios: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; 
imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; imposto sobre serviços de qualquer natureza. 12 Processo administrativo tributário: 
princípios básicos; acepções e espécies; determinação e exigência do crédito tributário; representação 
fiscal para fins penais; delegacias da Receita Federal de Julgamento; conselhos de contribuintes; Câmara 
Superior de Recursos Fiscais. 13 Processo judicial tributário: ação de execução fiscal; Lei n.º 6.830/1980; 
ação cautelar fiscal; ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária; ação anulatória de 
débito fiscal; mandado de segurança; ação de repetição de indébito; ação de consignação em 
pagamento; ações de controle de constitucionalidade; ação civil pública. 14 Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar n.º 123/2006). 15 Ilícito tributário: 
ilícito administrativo tributário; ilícito penal tributário; crimes contra a ordem tributária; Lei n.º 
8.137/1990. VI DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na 
Constituição de 1988: normas gerais e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de 
despesa pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3 Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4 Orçamento público. 4.1 Conceito, espécies e natureza 
jurídica. 4.2 Princípios orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias: espécies e tramitação legislativa. 4.4 Lei 
n.º 4.320/1964. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 5 Lei de Responsabilidade Fiscal. 5.1 
Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação 
de recursos públicos para o setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 
Transparência, controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e transitórias. 6 Crédito 
público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 Controle, fiscalização e 
prestação de contas. 7 Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União de natureza tributária e não tributária. 
VII DIREITO ECONÔMICO: 1 Direito econômico. 1.1 Evolução histórica do direito econômico. 1.2 
Conceito e objeto do direito econômico. 1.3 Sujeitos econômicos. 2 Ordem Econômica. 2.1 Ordem 
econômica na Constituição de 1988: princípios gerais da atividade econômica. 2.2 Princípios explícitos e 
implícitos da ordem econômica. 3 Modalidades de intervenção do Estado brasileiro na ordem 
econômica. 3.1 Intervenção direta. 3.1.1 Entidades estatais. 3.1.2 Monopólio estatal. 3.1.3 Empresas 
estatais prestadoras de serviços públicos. 3.2 Intervenção indireta. 3.2.1 Agente normativo. 3.2.2 
Fiscalização estatal. 3.2.3 Incentivo estatal. 3.2.4 Contribuição de intervenção no domínio econômico. 
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3.2.5 Exploração de recursos naturais. 3.2.6 Parcerias público-privadas. 4 Defesa da concorrência. 4.1 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência: finalidades e estrutura. 4.2 Infrações à ordem econômica. 
4.3 Atos de concentração. 5 Ordem econômica internacional. 5.1 Fases da integração econômica. 5.2 
GATT/OMC. 5.3 Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 5.4 Mercosul. 5.5 Infrações ao comércio 
exterior. 5.6 Instrumentos de defesa comercial. VIII DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e fontes do 
direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 
1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato 

sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e  avulso). 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto 

sensu: empregado e empregador (conceito e caracterização); poderes do empregador no contrato de 
trabalho. 5 Grupo econômico; sucessão de empregadores; responsabilidade solidária. 6 Contrato 
individual de trabalho: conceito, classificação e características. 7 Alteração do contrato de trabalho: 
alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 8 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: 
caracterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de trabalho: justa causa; rescisão indireta; dispensa 
arbitrária; culpa recíproca; indenização. 10 Aviso prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de 
emprego: formas de estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. 12 Duração do 
trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; intervalo para repouso e alimentação; descanso 
semanal remunerado; trabalho noturno e trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. 
13 Salário-mínimo: irredutibilidade e garantia. 14 Férias: direito a férias e sua duração; concessão e 
época das férias; remuneração e abono de férias. 15 Salário e remuneração: conceito e distinções; 
composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 16 
Equiparação salarial; princípio da igualdade de salário; desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e 
decadência. 19 Segurança e medicina no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas. 20 Proteção 
ao trabalho do menor. 21 Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença-
maternidade. 22 Direito coletivo do trabalho: liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); organização 
sindical; conceito de categoria; categoria diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 
Direito de greve e serviços essenciais. 24 Comissões de conciliação prévia. 25 Renúncia e transação. IX 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Procedimentos nos dissídios individuais: reclamação; jus 

postulandi; revelia; exceções; contestação; reconvenção; partes e procuradores; audiência; conciliação; 
instrução e julgamento; justiça gratuita. 2 Provas no processo do trabalho: interrogatórios; confissão e 
consequências; documentos; oportunidade de juntada; prova técnica; sistemática da realização das 
perícias; testemunhas. 3 Recursos no processo do trabalho: disposições gerais: efeitos suspensivo e 
devolutivo; recursos no processo de cognição; recursos no processo de execução. 4 Processos de 
execução: liquidação; modalidades da execução; embargos do executado — impugnação do exequente. 
5 Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: súmulas e orientações jurisprudenciais. 6 Prescrição 
e decadência no processo do trabalho. 7 Competência da Justiça do Trabalho. 8. Rito sumaríssimo no 
dissídio individual. 9 Comissão prévia de conciliação nos dissídios individuais. 10 Ação rescisória no 
processo do trabalho. 11 Mandado de segurança: cabimento no processo do trabalho. 12 Dissídios 
coletivos. X DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do consumidor. 1.1 Natureza e fonte de suas regras. 
1.2 Características e princípios do Código de Defesa do Consumidor. 1.3 Integrantes e objeto da relação 
de consumo. 1.4 Política Nacional de Relações de Consumo: objetivos e princípios. 1.5 Direitos básicos 
do consumidor. 1.6 Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos. 1.6.1 Proteção à 
saúde e segurança. 1.6.2 Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 1.6.3 Responsabilidade 
por vício do produto e do serviço. 1.6.4 Decadência e prescrição. 1.6.5 Desconsideração da 
personalidade jurídica. 1.7 Práticas comerciais. 1.7.1 Oferta e efeito vinculante da oferta publicitária. 
1.7.2 Publicidade. 1.7.3 Práticas abusivas. 1.7.4 Cobrança de dívidas. 1.7.5 Bancos de dados e cadastros 
de consumidores. 1.8 Proteção contratual. 1.8.1 Princípios basilares dos contratos de consumo. 1.8.2. 
Cláusulas abusivas. 1.8.3 Contratos de adesão. 1.9 Sanções administrativas. 2 Infrações penais. 2.1 As 
relações de consumo como bem jurídico penal. 2.2 Sujeitos ativo e passivo dos crimes contra as relações 
de consumo. 2.3 Código penal e proteção ao consumidor. 2.4 Resultado nas infrações penais de 
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consumo e crimes de perigo. 2.5 Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 2.6 Tipos penais: omissão 
de informação a consumidores; omissão de comunicação da nocividade de produtos; execução de 
serviço de alto grau de periculosidade; oferta não publicitária enganosa; publicidade enganosa ou 
abusiva; indução a comportamento prejudicial ou perigoso; publicidade sem base fática, técnica ou 
científica; troca de peças usadas sem autorização; cobrança abusiva de dívidas; impedimento de acesso 
a cadastros e banco de dados; omissão de correção de informações em bancos de dados e cadastros; 
omissão de entrega do termo de garantia. 2.7 Individualização e fixação judicial da pena. 2.8 Valor da 
fiança; assistência; ação penal subsidiária. 3. Defesa do consumidor em juízo. 3.1 Interesses ou direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos; legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas. 
3.2 Ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos. 3.3 Ações de responsabilidade 
do fornecedor de produtos e serviços. 3.4 Coisa julgada. 4 Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 
4.1 Ministério Público e Defensoria Pública. 4.2 Delegacia do Consumidor. 4.3 PROCON. 4.4 Associações 
civis de defesa do consumidor. 4.5 Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor. 4.6 Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor. 4.7 Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. 4.8 
Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor. 4.9 Conflito de atribuições entre PROCON e 
outros órgãos de defesa do consumidor. 5 Convenção coletiva de consumo. XI DIREITO EMPRESARIAL: 1 
Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Origem e evolução histórica, autonomia, fontes e 
características. 1.2 Teoria da empresa. 1.3 Empresário: conceito, caracterização, inscrição, capacidade; 
empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Microempresa e empresa de pequeno porte (Lei 
Complementar nº 123/2006). 1.5 Prepostos do empresário. 1.6 Institutos complementares: nome 
empresarial, estabelecimento empresarial, escrituração. 2 Registro de empresa. 2.1 Órgãos de registro 
de empresa. 2.2 Atos de registro de empresa. 2.3 Processo decisório do registro de empresa. 2.4 
Inatividade da empresa. 2.5 Empresário irregular. 2.6 Lei nº 8.934/1994. 3 Propriedade industrial. 3.1 Lei 
nº 9.279/1996. 3.2 O Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 3.3 Propriedade industrial e direitos 
autorais. 3.4 Patentes. 3.5 Desenho industrial. 3.6 Marca: espécies. 3.7 Procedimento de registro. 3.8 
Indicações geográficas. 4 Títulos de crédito. 4.1 Histórico da legislação cambiária. 4.2 Conceito de títulos 
de crédito, características e princípios informadores. 4.3 Classificação dos títulos de crédito: letra de 
câmbio, nota promissória, cheque, duplicata, endosso e aval. 4.4 Títulos de crédito comercial, industrial, 
à exportação, rural, imobiliário, bancário. 4.5 Letra de arrendamento mercantil. 5 Ação cambial. 5.1 
Ação de regresso. 5.2 Inoponibilidade de exceções. 5.3 Responsabilidade patrimonial e fraude à 
execução. 5.4 Embargos do devedor. 5.5 Ação de anulação e substituição de título. 6 Protesto de títulos 
e outros documentos de dívida: legislação, modalidades, procedimentos, efeitos, ações judiciais 
envolvendo o protesto. 7 Direito societário. 7.1 Sociedade empresária: conceito, terminologia, ato 
constitutivo. 7.2 Sociedades simples e empresárias. 7.3 Personalização da sociedade empresária. 7.4 
Classificação das sociedades empresárias. 7.5 Sociedade irregular. 7.6 Teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica. 7.7 Desconsideração inversa. 7.8 Regime jurídico dos sócios. 7.9 Sociedade 
limitada. 7.10 Sociedade anônima. 7.11 Lei nº 6.404/1976. 7.12 Sociedade em nome coletivo. 7.13 
Sociedade em comandita simples. 7.14 Sociedade em comandita por ações. 7.15 Operações societárias: 
transformação, incorporação, fusão e cisão. 7.16 Relações entre sociedades: coligações de sociedades, 
grupos societários, consórcios, sociedade subsidiária integral, sociedade de propósito específico. 7.17 
Dissolução, liquidação e extinção das sociedades. 7.18 Concentração empresarial e defesa da livre 
concorrência. 8 Contratos mercantis. 8.1 Características. 8.2 Compra e venda mercantil. 8.3 Comissão 
mercantil. 8.4 Representação comercial. 8.5 Concessão mercantil. 8.6 Franquia (franchising). 8.7 
Contratos bancários: depósito bancário, mútuo bancário, desconto bancário, abertura de crédito. 8.8 
Contratos bancários impróprios: alienação fiduciária em garantia, arrendamento mercantil (leasing), 
faturização (factoring), cartão de crédito. 8.9 Contrato de seguro. 8.10 Contratos intelectuais: cessão de 
direito industrial, licença de uso de direito industrial, transferência de tecnologia, comercialização de 
logiciário (software). 9 Direito falimentar. 9.1 Lei nº 11.101/2005. 9.2 Teoria geral do direito falimentar. 
9.3 Processo falimentar. 9.4 Pessoa e bens do falido. 9.5 Regime jurídico dos atos e contratos do falido. 
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9.6 Regime jurídico dos credores do falido. 9.7 Recuperação judicial. 9.8 Recuperação extrajudicial. 9.9 
Liquidação extrajudicial de instituições financeiras. 
CARGO 2: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
1 Arquitetura de computadores. 1.1 Gabinetes e fontes de alimentação. 1.2 Processadores. 1.2.1 
Arquiteturas i386 e x86_64. 1.2.2 Noções das tecnologias CISC e RISC. 1.2.3 Clock. 1.2.4 Barramento. 1.3 
Memória. 1.3.1 Memória principal. 1.3.2 Memória secundária: discos rígidos; dispositivos removíveis; 
barramentos ATA, SATA e SAS; RAID. 1.3.3 Tecnologias de memória RAM. 1.3.4 Memória cache. 1.3.5 
Barramentos. 1.4 Dispositivos de entrada/saída (E/S). 1.4.1 Teclado. 1.4.2 Mouse. 1.4.3 Impressoras, 
escâneres e multifuncionais. 1.4.4 Rede. 1.4.5 Barramento de E/S: AGP; firewire (IEEE 1394); IrDA; PCI; 
PCI Express; pipeline; USB; PS/2. 2 Gerenciamento de dados e operações. 2.1 Administração de sistemas 
operacionais. 2.1.1 Windows 7. 2.1.2 Windows 2003 Server. 2.1.3 Linux. 2.1.4 Virtualização. 2.1.5 
Clustering. 2.2 Administração de sistemas de informação. 2.2.1 Postfix. 2.2.2 Apache. 2.2.3 Squid. 2.2.4 
Tomcat. 2.2.5 JBoss AS. 2.2.6 Majordomo. 2.2.7 OpenLDAP. 2.2.8 Active Directory. 2.3 Administração de 
dados. 2.3.1 Abstração e modelagem de dados e metadados. 2.3.2 Normalização. 2.3.3 Performance. 
2.3.4 Projeto e modelagem de banco de dados relacional. 2.3.5 Conceitos da modelagem dimensional. 
2.3.6 SQL. 2.3.6.1 Definição de dados (DDL). 2.3.6.2 Manipulação de dados (DML). 2.3.6.3 Controle de 
dados (DCL). 2.3.6.4 Transação de dados (DTL). 2.3.6.5 Expressões regulares. 2.3.6.6 Gatilho (trigger). 
2.3.6.7 Visão (view). 2.3.6.8 Organização de arquivos. 2.3.6.9 Administração de bancos de dados: Oracle 
10; MySQL 5. 3 Administração de rede de dados. 3.1 Fundamentos. 3.2 Modelagem. 3.3 Topologias. 3.4 
Protocolo TCP/IP. 3.5 WAN e LAN. 3.6 Modelo OSI. 3.7 Redes sem fio (wireless). 3.8 Roteadores e 
switches. 3.9 Performance. 3.10 Monitoramento. 3.11 Meios de transmissão. 3.12 Firewall. 3.13 DMZ. 4 
Fundamentos de computação. 4.1 Algoritmos. 4.1.1 Iterativos. 4.1.2 Recursivos. 4.1.3 Teste de mesa. 
4.1.4 Lógica de programação. 4.1.4.1 Tabela verdade. 4.1.4.2 Operações lógicas: negação; conjunção; 
disjunção; operação condicional; operação bicondicional; contradição. 4.1.4.3 Estruturas de dados: 
vetores e matrizes; listas; pilhas; filas; árvores binárias; grafos; tabelas de hashing (tabelas de dispersão). 
4.1.4.4 Estruturas de repetição: repetição pré-testada; repetição pós-testada; repetição com variável de 
controle; iteração de coleção. 4.1.4.5 Estruturas de decisão: condições; operadores relacionais; 
operadores lógicos; seleção. 4.2 Compilador, interpretador, montador e editor de link. 4.3 Programação 
orientada a objetos (POO). 4.3.1 Fundamentos: abstração; classe, objeto, atributo e método; interface; 
associação e mensagem; herança; polimorfismo; encapsulamento; coesão; pacotes. 4.3.2 Construção de 
algoritmos. 4.3.3 Mapeamento objeto-relacional (ORM). 5 Linguagens de programação. 5.1 Java. 5.1.1 
Construção de programas. 5.1.2 Estrutura da linguagem: JVM e bytecode; anotações; coleções; 
serialização; reflexão; swing; operadores; estruturas de decisão e de repetição; tipos; enumeradores; 
matrizes. 5.1.3 J2EE: JDBC; servlets; JSP; JSF; JTA; EJBs; JCA; JPA; web services. 5.1.4 SWT. 5.1.5 Eclipse. 
5.1.6 EJBQL. 5.2 Delphi. 5.2.1 Construção de programas. 5.2.2 Estrutura da linguagem — object Pascal: 
estruturas de decisão e de repetição; tipos; enumeradores; matrizes. 5.2.3 IDE. 5.2.4 Acesso a bancos de 
dados. 5.3 PL/SQL. 5.3.1 Estrutura da linguagem. 5.3.2 Stored procedures. 5.3.3 Tratamento de erros. 
5.3.4 Cursores. 5.3.5 SQL dinâmico. 5.3.6 Package. 5.3.7 Function. 5.3.8 Array. 6 Desenvolvimento para 
web. 6.1 HTML. 6.2 CSS. 6.3 Javascript. 6.4 XML. 6.4.1 Estrutura da linguagem. 6.4.2 Transformação 
XSLT. 6.4.3 DTD. 6.4.4 XML schema. 6.5 Web services. 7 Engenharia de software. 7.1 Conceitos. 7.2 Ciclo 
de vida. 7.3 Ciclo de desenvolvimento. 7.4 Modelos de processo de software. 7.5 Métodos e modelos de 
desenvolvimento. 7.6 Modelagem. 7.7 Processos de software. 7.8 Requisitos, qualidade do software, 
métricas e prototipagem. 7.9 RUP. 7.10 Métricas de processo e projeto. 7.11 Análise de pontos de 
função. 7.12 Arquitetura de aplicações para o ambiente web. 7.13 Sistemas legados. 7.14 Mudança de 
software. 8 UML. 8.1 Conceitos gerais. 8.2 Diagramas: casos de uso; sequência; classes; estados; 
atividades; análise e deployment. 9 Testes de software. 9.1 Tipos de testes. 9.2 Planos de testes. 9.3 
JUnit. 10 Governança de TI. 10.1 Conceito. 10.2 Fundamentos de COBIT 4: conceito; domínios; 
processos; métricas. 11 Boas práticas de TI. 11.1 Conceito. 11.2 Fundamentos de ITIL 3. 11.2.1 Conceito. 
11.2.2 Estrutura. 11.2.3 Processos. 11.2.4 Funções. 12 Gerenciamento de projetos. 12.1 Conceito. 12.2 
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Estrutura analítica do projeto (EAP). 12.3 Fundamentos do guia PMBOK 3: conceito; áreas de 
conhecimento; processos. 13 Noções de gerenciamento de processos. 13.1 Conceito. 13.2 Terminologia: 
atividade; tarefa; responsável; proprietário. 14 Gerenciamento de segurança da informação. 14.1 
Fundamentos. 14.2 Conceitos de segurança. 14.3 Mecanismos de segurança. 14.4 Ameaças à segurança. 
14.5 Nível de segurança. 14.6 Segurança física. 14.7 Segurança lógica. 14.8 Políticas de segurança. 14.9 
Noções da ISO/IEC 27002. 14.10 Criptografia: principais mecanismos simétricos e assimétricos; 
confidencialidade; integridade; autenticidade; irretratabilidade.  
CARGO 3: ASSISTENTE SOCIAL  
1 Serviço social como profissão. 1.1 Dimensão histórica e teórico-metodológica. 1.2 Serviço social na 
contemporaneidade: debate teórico, metodológico, cenário atual, condições de trabalho e caminhos 
profissionais. 1.3 A reestruturação produtiva e a mundialização do capital. 1.4 Mudanças no mundo do 
trabalho e as suas repercussões no trabalho profissional do assistente social. 1.5 O debate 
contemporâneo da reconceituação do serviço social: sua importância e redimensionamento frente ao 
mercado de trabalho. 1.6 Lei nº 8.662/1993 de regulamentação da profissão (competências e 
atribuições do assistente social). 1.7 Atuação do assistente social em equipes interdisciplinares e 
multidisciplinares. 2 Dimensões ético-políticas e o serviço social. 2.1 Código de Ética Profissional do 
Assistente Social. 2.2 O debate ético contemporâneo e a busca da consolidação do projeto ético-político 
do serviço social, as condições de trabalho e as respostas profissionais aos desafios atuais. 2.3 Os valores 
universais da profissão e seus aspectos éticos normativos; os preceitos éticos enquanto princípios e 
diretrizes norteadoras da prática profissional. 3 Política social. 3.1 O Estado e as políticas sociais: 
concepção de política social. 3.2 O serviço social como instrumento de política social. 3.3 A política 
social nos setores: saúde, trabalho, criança/adolescente, deficiente físico e idoso. 3.4 Constituição dos 
conselhos gestores. 3.5 Controle social. 4 Dimensão técnico-operativa. 4.1 Proposta de intervenção na 
área social: planejamento estratégico, planos, programas, projetos, atividades de trabalho, relatório 
social, perícia social e parecer social. 4.2 Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: 
observação, diálogo, entrevista, estudos, diagnósticos, abordagem coletiva, trabalho com grupos, em 
redes e com famílias, investigação diagnóstica e intervenção planejada. 4.3 Implementação e gestão de 
projetos a partir de metodologias participativas: principais instrumentos e técnicas. 4.4 Pesquisa social: 
teoria, método, criatividade, tratamento, análise de dados qualitativos e quantitativos, definição de 
indicadores. 5 Estratégias de ação do serviço social. 5.1 Instrumentos de intervenção do asistente social 
voltado para organizações empresariais. 5.2 Condicionantes, conhecimentos, habilidades e exigências 
para o trabalho do serviço social em empresas. 5.3 A instituição e o serviço social: a prática profissional 
do assistente social na empresa: possibilidades e limites. 5.4 Atuação do assistente social em programas 
de prevenção e tratamento junto a usuários de álcool, tabaco e outras drogas no âmbito da empresa. 
5.5 Pesquisa em serviço social: instrumentos e técnicas de pesquisa e investigação em serviço social. 6 
Comportamento organizacional, bem-estar, saúde e qualidade de vida no trabalho. 6.1 Programas de 
bem-estar, saúde e qualidade de vida do trabalhador. 6.2 Dinâmica das organizações: a organização 
como um sistema social, cultura organizacional, motivação, liderança, comunicação, processo decisório, 
descentralização e delegação. 6.3 Comunicação interpessoal. 6.4 A organização, o processo e as 
aplicações da pesquisa no contexto das organizações. 7 Meio ambiente e sustentabilidade. 8 História da 
educação ambiental. 9 Noções básicas de legislação trabalhista: contrato individual de trabalho; 
suspensão, interrupção e rescisão do contrato de trabalho; dispensa sem e com justa causa; seguro de 
acidentes do trabalho (SAT); fator acidentário previdenciário (FAP); nexo técnico-epidemiológico (NTEP); 
reabilitação de empregados com restrições laborais. 
CARGO 4: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
1 Administração e legislação aplicada. 1.1 Constituição da República de 1988. 1.2 Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT): Decreto-Lei nº 5.452/1943 e Lei nº 6.514/1977. 1.3 Normas regulamentadoras (NR) 
do Ministério do Trabalho. 1.4 Portaria nº 3.214/1978. 1.5 Lei nº 8.213/1991. 1.6 Ministério do Trabalho 
e unidades descentralizadas. 1.7 Lei nº 7.410/1985 e Decreto nº 92.530/1986. 1.8 Portaria do Ministério 
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do Trabalho nº 3.275/1989. 1.9 Decretos, leis, portarias e legislação trabalhista específica. 1.10 Normas 
da ABNT. 1.11 Ética profissional. 1.12 Política de saúde e segurança nas empresas. 1.13 Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 2 Saúde e segurança no trabalho. 2.1. Saúde e segurança: conceitos. 2.2 
Órgãos e campanhas de segurança. 2.3 Seguro de acidentes do trabalho (SAT). 2.4 Fator acidentário 
previdenciário (FAP). 2.5 Nexo técnico epidemiológico (NTEP). 2.6 Perícia judicial. 2.7 Acidente de 
trabalho: conceitos, causas e consequências. 2.8 Comunicação, registro e análise de acidentes. 2.9 
Cadastro, custos e estatísticas de acidentes. 2.10 Inspeção de segurança. 3 Higiene no trabalho. 3.1 
Conceito e aplicação. 3.2 Riscos ambientais: físicos, químicos e biológicos. 3.3 Avaliação e controle de 
agentes ambientais. 3.4 Insalubridade. 3.5 Periculosidade. 3.6 Técnicas de uso de equipamentos de 
medição. 4 Noções de ventilação industrial. 4.1 Tipos. 4.2 Finalidades. 4.3 Ventilação e poluentes. 4.4 
Qualidade de ar interior. 5 Medicina do trabalho. 5.1 Doenças ocupacionais: doenças do trabalho e 
doenças profissionais. 5.2 Agentes causadores e prevenção de doenças. 5.3 Programa de controle 
médico de saúde ocupacional (PCMSO). 5.4. Noções de doenças transmissíveis. 5.5 Toxicologia e 
epidemiologia. 5.6 Primeiros socorros. 5.7 Noções de biossegurança. 6 Equipamentos de proteção. 6.1 
Equipamento de proteção individual (EPI). 6.2 Equipamento de proteção coletiva (EPC). 6.3 Direitos e 
deveres dos empregadores e dos empregados. 7 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). 
7.1 Objetivos e atribuições. 7.2 Constituição, treinamento e funcionamento. 7.3 Processo eleitoral e 
dimensionamento. 7.4 Mapeamento de riscos ambientais. 7.5 NR-5. 8 Serviços especializados e 
engenharia de segurança e em medicina do trabalho (SESMT). 8.1 Dimensionamento e atribuições. 8.2 
Funcionamento do SESMT nas empresas. 8.3 NR-4. 9 Ergonomia. 9.1 Conceito e classificação. 9.2 
Aplicabilidade da ergonomia. 9.3 Influência da ergonomia na iluminação, nas cores, no clima e no 
ambiente de trabalho. 9.4 Espaços de trabalho. 9.5 Sistemas de controle. 9.6 Atividades musculares. 9.7 
Ergonomia e prevenção de acidentes. 9.9 NR-17. 9.10 Avaliação do posto de trabalho e ferramentas de 
análise ergonômica. 10 Meio ambiente e saneamento. 10.1 Conceitos de meio ambiente e saneamento 
do meio. 10.2 Preservação do meio ambiente e degradação ambiental. 11 Tecnologia de prevenção no 
combate a sinistros. 11.1 Propriedades físico-químicas do fogo. 11.2 Classificação e causas de incêndios. 
11.3 Métodos de extinção. 11.4 Equipamentos de detecção e combate a incêndios. 11.5 Agentes e 
aparelhos extintores. 11.6 Brigadas de incêndios e planos de emergência. 11.7 Exercício simulado de 
abandono. 11.8 NR-23. 11.9 NR-26. 12 Noções de psicologia do trabalho. 12.1 Comportamentos. 12.2 
Necessidades básicas. 12.3 Relacionamento humano. 13 Prevenção e controle de perdas. 13.1 Conceitos 
gerais. 13.2 Estudo e análises de riscos. 13.3 Técnicas de análise. 13.8 Programa de prevenção e controle 
de perdas em empresas. 13.9 Controle de acidentes com danos à propriedade. 13.10 Elementos básicos 
para um programa de segurança. 13.11 Sistema de registro e investigação de acidentes. 13.12 Controle 
e identificação das causas dos acidentes. 13.13 Responsabilidade civil e criminal. 13.14 Controle de 
perdas e perícias trabalhistas. 14 Gestão de segurança e saúde do trabalho. 14.1 Programa de 
prevenção de riscos ambientais (PPRA). 14.2 BS-8800 (gerenciamento de segurança e saúde 
ocupacional). 14.3 OHSAS 18.001 (serviços de avaliação de saúde e segurança ocupacional). 14.4 
Convenções da OIT: nº 148 (meio ambiente de trabalho), nº 155 (segurança e saúde dos trabalhadores), 
nº 161 (serviços de saúde no trabalho), nº 170 (segurança na utilização de produtos químicos). 
CARGO 5: MÉDICO DO TRABALHO 
1 Noções gerais de medicina. 1.1 Bioestatística. 1.2 Epidemiologia. 1.3 Doenças infecciosas. 1.4 Sistema 
imunitário e suas doenças. 1.5 Sistema respiratório e suas doenças. 1.6 Sistema cardiovascular e suas 
doenças. 1.7 Sistema geniturinário e suas doenças. 1.8 Sistema digestivo e suas doenças. 1.9 Sistema 
endócrino e suas doenças. 1.10 Sistema locomotor e suas doenças. 1.11 Sistema neurológico e suas 
doenças. 1.12 Órgãos dos sentidos e suas doenças. 1.13 Psiquismo e suas doenças. 1.14 Metabolismo e 
suas doenças. 1.15 Distúrbios nutricionais. 1.16 Dermatologia. 1.17 Hematologia. 1.18 Genética e 
noções de doenças hereditárias. 2 Saúde do trabalhador. 2.1 Noções de estatística e epidemiologia em 
medicina do trabalho. 2.2 Noções de fisiologia do trabalho: órgãos dos sentidos; metabolismo e 
alimentação; sistemas respiratório, cardiovascular e locomotor. 2.3 Doenças profissionais e doenças 
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ligadas ao trabalho: pneumoconioses, asma ocupacional, neoplasias, surdez, hepatopatias, nefropatias, 
doenças infecciosas, doenças cardiovasculares, hematopatias, LER/DORT, entre outras. 2.4 Sofrimento 
psíquico e psicopatologia do trabalho, incluindo o estresse relacionado ao trabalho e o uso de álcool e 
outras drogas. 2.5 Agentes físicos e riscos à saúde. 2.6 Agentes químicos e riscos à saúde; noções de 
toxicologia. 2.7 Agentes biológicos e riscos à saúde. 2.8 Ergonomia e melhoria das condições de 
trabalho: conceitos e princípios da ergonomia; carga de trabalho; organização do trabalho; trabalho sob 
pressão temporal; novas tecnologias, automação e riscos à saúde. 2.9 Trabalho noturno e em turnos: 
riscos à saúde e noções de cronobiologia. 2.10 Acidentes do trabalho: definições e prevenção. 2.11 
Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT): composição, 
funcionamento e atribuições. 2.12 Avaliação e controle de riscos ligados ao ambiente de trabalho. 2.13 
Acompanhamento médico de portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. 2.14 Legislação 
relacionada à saúde e à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas internacionais 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 2.15 Previdência Social: funcionamento, legislação e 
conduta médico-pericial. 2.16 Normas regulamentadoras aprovadas pela Portaria do Ministério do 
Trabalho n.° 3.214/1978. 2.17 Etimologia das DORTs e fatores estressantes em ambiente de trabalho. 
2.18 Anatomia do sistema osteomuscular. 2.19 Avaliação de incapacidade laborativa e processos de 
reabilitação profissional. 
CARGO 6: PSICÓLOGO 
1 Gestão de pessoas nas organizações. 1.1 Sistemas modernos de gestão de recursos humanos; novos 
conceitos; ferramentas de gestão e estilos de liderança; a negociação no contexto organizacional; 
gerenciamento da pluralidade nas empresas. 1.2 Planejamento estratégico da gestão de pessoas. 1.3 
Competência interpessoal. 1.4 Gerenciamento de conflitos. 1.5 Clima e cultura organizacional. 3 
Psicodinâmica do trabalho e prevenção de saúde do trabalhador. 3.1 Atuação dos profissionais de 
recursos humanos junto às equipes multidisciplinares e interdisciplinares voltadas para a saúde do 
trabalhador dentro e fora do mundo do trabalho. 3.2 Prevenção da saúde dos trabalhadores nas 
organizações. 3.3 Ergonomia da atividade e psicopatologia do trabalho. 3.4 Relação entre trabalho, 
processos de subjetivação e processos de saúde e adoecimento relacionado ao trabalho. 3.5 Práticas 
grupais. 3.6 Atuação do psicólogo na interface saúde/trabalho/educação. 3.7 Psicologia de grupo e 
equipes de trabalho: fundamentos teóricos e técnicos sobre grupos, conflitos no grupo e resolução de 
problemas. 3.8 Rotação de pessoal e absenteísmo. 3.9  Psicopatologia: diagnóstico e tratamento. 3.10 
Subjetividade e adoecimento por DORTs. 3.11 Depressão relacionada a DORTs. 3.12 Inventário sobre 
trabalho e riscos de adoecimentos. 3.13 Psiquiatria ocupacional: síndrome psiquiátricos orgânicas 
relacionadas ao trabalho; síndromes psiquiátricas não orgânicas relacionadas ao trabalho; síndrome 
psiquiátricas relacionadas aos acidentes de trabalho, às doenças ocupacionais e aos fatores psicossociais 
do trabalho; investigação da relação entre saúde e trabalho; aspectos do nexo causal dos transtornos 
mentais relacionados ao trabalho. 3.14 SAT/FAP/NTEP. 3.15 Reabilitação de empregados com restrições 
laborativas. 3.16 Aplicação e avaliação de testes psicológicos. 3.17 Estresse e suas consequências no 
ambiente de trabalho. 3.18 Atuação do psicólogo em programas de prevenção e tratamento quanto a 
usuários de álcool, tabaco e outras drogas no âmbito da empresa. 3.19 Técnicas de psicoterapia breve. 
3.20 Qualidade de vida no trabalho. 4 Ética do psicólogo organizacional e clínico. 
17.2.1.2.2 NÍVEL MÉDIO 
CARGO 7: AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO TRABALHO 
1 Noções gerais de anatomia e fisiologia humana. 2  Noções de histologia dos tecidos. 3 Noções de 
farmacologia. 4 Noções de microbiologia e parasitologia. 5 Biossegurança em saúde. 6 Organização do 
processo de trabalho em saúde e enfermagem. 7 Procedimentos técnicos de enfermagem. 8 Assistência 
em saúde coletiva. 9 Assistência em saúde mental. 10 Noções básicas sobre as principais doenças de 
interesse para a saúde pública: diarreia, cólera, dengue, doença de Chagas, esquistossomose, febre 
tifoide, meningite, tétano, sarampo, tuberculose, hepatite hanseníase, difteria, diabetes, hipertensão 
arterial, raiva, leishmaniose, doenças sexualmente transmissíveis. 11 Sistema Único de Saúde (SUS). 11.1 
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Princípios, diretrizes, estrutura e organização. 11.2 Estrutura e funcionamento das instituições e suas 
relações com os serviços de saúde. 11.3 Níveis progressivos de assistência à saúde. 11.4 Direitos dos 
usuários do SUS. 11.5 Participação e controle social. 11.6 Ações e programas do SUS. 11.7 Legislação 
básica do SUS. 12 Ética profissional; legislação em enfermagem; associações de classe e órgãos de 
fiscalização do exercício profissional. 13 Humanização no cuidado do paciente/cliente. 14 Enfermagem 
do trabalho; segurança no trabalho; legislação de segurança e medicina do trabalho (NRs). 15 DSTs. 16 
Imunização. 17 Noções de primeiros socorros. 18 Noções de doenças profissionais e doenças 
relacionadas ao trabalho. 19 Bioestatística. 20 Coleta de dados. 21 Amostragem. 22 Análise de dados. 23 
Apresentação tabular e representação gráfica.  
CARGO 8: ESCRITURÁRIO 
I CONHECIMENTOS BANCÁRIOS. 1 Estrutura do Sistema Financeiro Nacional. 1.1 Conselho Monetário 
Nacional. 1.2 Banco Central do Brasil. 1.3 Comissão de Valores Mobiliários. 1.4 Conselho de Recursos do 
Sistema Financeiro Nacional. 1.5 Bancos comerciais; caixas econômicas; cooperativas de crédito; bancos 
comerciais cooperativos; bancos de investimento; bancos de desenvolvimento; sociedades de crédito, 
financiamento e investimento; sociedades de arrendamento mercantil; sociedades corretoras de títulos 
e valores mobiliários; sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; sociedades de crédito 
imobiliário; associações de poupança e empréstimo. 1.6 Bolsas de valores; bolsas de mercadorias e de 
futuros. 1.7 Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). 1.8 Central de Liquidação Financeira e de 
Custódia de Títulos (CETIP). 2 Sistema de Seguros Privados e Previdência Complementar. 2.1 Conselho 
Nacional de Seguros Privados. 2.2 Superintendência de Seguros Privados. 2.3 Conselho de Gestão da 
Previdência Complementar. 2.4 Secretaria de Previdência Complementar. 2.5 Instituto de Resseguros do 
Brasil. 2.6 Sociedades seguradoras. 2.7 Sociedades de capitalização. 2.8 Entidades abertas e entidades 
fechadas de previdência privada. 2.9 Corretoras de seguros. 2.10 Sociedades administradoras de seguro-
saúde. 3 Sociedades de fomento mercantil (factoring); sociedades administradoras de cartões de 
crédito. 4 Produtos e serviços financeiros. 4.1 Depósitos a vista e a prazo (CDB e RDB). 4.2 Letras de 
câmbio. 4.3 Cobrança e pagamento de títulos e carnês. 4.4 Transferências automáticas de fundos. 4.5 
Commercial papers. 4.6 Arrecadação de tributos e tarifas públicas. 4.7 Home/office banking, remote 

banking, banco virtual, dinheiro de plástico. 4.8 Conceitos de corporate finance. 4.9 Fundos mútuos de 
investimento. 4.10 Hot money. 4.11 Contas garantidas. 4.12 Crédito rotativo. 4.13 Descontos de títulos. 
4.14 Financiamento de capital de giro. 4.15 Vendor finance/compror finance. 4.16 Leasing: tipos, 
funcionamento, bens. 4.17 Financiamento de capital fixo. 4.18 Crédito direto ao consumidor. 4.19 
Crédito rural. 4.20 Cadernetas de poupança. 4.21 Financiamento à importação e à exportação: repasses 
de recursos do BNDES. 4.22 Cartões de crédito. 4.23 Títulos de capitalização. 4.24 Planos de 
aposentadoria e pensão privados. 4.25 Planos de seguros. 5 Mercado de capitais. 5.1 Ações: 
características e direitos. 5.2 Debêntures. 5.3 Diferenças entre companhias abertas e fechadas. 5.4 
Operações de underwriting. 5.5 Funcionamento do mercado à vista de ações. 5.6 Mercado de balcão. 
5.8 Operações com ouro. 6 Mercado de câmbio. 6.1 Instituições autorizadas a operar. 6.2 Operações 
básicas. 6.3 Características dos contratos de câmbio. 6.4 Taxas de câmbio. 6.5 Remessas. 6.6 SISCOMEX. 
7 Operações com derivativos: características básicas do funcionamento do mercado a termo, do 
mercado de opções, do mercado futuro e das operações de swap. 8 Garantias do Sistema Financeiro 
Nacional: aval; fiança; penhor mercantil; alienação fiduciária; hipoteca; fianças bancárias; fundo 
garantidor de crédito (FGC). II MATEMÁTICA. 1 Números inteiros, racionais e reais; problemas de 
contagem. 2 Sistema legal de medidas. 3 Razões e proporções; divisão proporcional; regras de três 
simples e composta; porcentagem. 4 Equações e inequações de 1º e 2º graus; sistemas lineares. 5 
Funções; gráficos. 6 Sequências numéricas. 7 Funções exponenciais e logarítmicas. 8 Noções de 
probabilidade e estatística. 9 Juros simples e compostos: capitalização e descontos. 10 Taxas de juros: 
nominal, efetiva, equivalentes, proporcionais, real e aparente. 11 Rendas uniformes e variáveis. 12 
Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 13 Cálculo financeiro: custo real efetivo de 
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operações de financiamento, empréstimo e investimento. 14 Avaliação de alternativas de investimento. 
15 Taxas de retorno. 
CARGO 9: TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
1 Introdução a saúde e segurança do trabalho. 1.1 Saúde s segurança: conceitos. 1.2 Órgãos e 
campanhas de segurança. 1.3 Inspeções de segurança. 1.4 Política de saúde e segurança nas empresas. 
2 Legislação e órgãos de segurança e saúde do trabalho. 2.1 Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
Decreto-Lei nº 5.452/1943 e Lei nº 6.514/1977. 2.2 Normas regulamentadoras (NR) do Ministério do 
Trabalho. 2.3 Portaria nº 3.214/1978. 2.4 Lei nº 8.213/1991. 2.5 Ministério do Trabalho e Emprego e 
unidades descentralizadas. 2.6 Normas da ABNT. 3 Acidentes de trabalho. 3.1 Conceito, causas, 
consequências, custos e estatísticas. 3.2 Comunicação, registro e análise de acidentes. 4 Doenças 
ocupacionais: doenças do trabalho e doenças profissionais — causas e prevenção. 5 Higiene e medicina 
do trabalho. 5.1 Conceitos e aplicação. 5.2 Riscos ambientais. 5.3 Equipamentos de medição. 5.4 
Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA). 5.5 Programa de controle médico de saúde 
ocupacional (PCMSO). 5.6 Noções de doenças transmissíveis. 5.7 Toxicologia. 6 Noções de meio 
ambiente e saneamento. 6.1 Conceitos de meio ambiente e saneamento do meio. 6.2 Preservação do 
meio ambiente e degradação ambiental. 7 Ergonomia. 7.1 Conceito, classificação e aplicação. 7.2 
Ergonomia e prevenção de acidentes. 7.3 Análise do posto de trabalho. 7.4 NR-17. 8 Prevenção e 
combate a incêndios. 8.1 Propriedades físico-químicas do fogo. 8.2 Classificação de incêndios. 8.3 
Causas de incêndios. 8.4 Equipamentos de detecção e combate a incêndios. 8.4 Brigadas de incêndios. 9 
Equipamentos de proteção. 9.1 Equipamento de proteção individual (EPI). 9.2 Equipamento de proteção 
coletiva (EPC). 10 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). 10.1 Objetivos e atribuições. 10.2 
Constituição, treinamento e funcionamento. 10.3 Processo eleitoral e dimensionamento. 10.4 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE ATESTADO PARA PERÍCIA MÉDICA 
(candidatos que se declararam portadores de deficiência) 

 
 
Atesto, para os devidos fins, que o(a) Senhor(a)___________________________________________ é 
portador(a) da(s) doença(s), CID ________________, que resulta(m) na perda das seguintes funções 
__________________________________________________________________________________. 
 
 
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__. 
 
 
 
 
Assinatura e carimbo do Médico 
 


